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O trabalho que se apresenta a seguir é fruto dos resultados do grupo de trabalho promovido 
pelo Ministério para a Transição Ecológica e o Desafio Demográfico (MITECO), com o obje-
tivo de avançar no desenvolvimento de uma definição operacional de coerência ecológica 
para a Rede Natura 2000, realizando uma aproximação aplicada para a Região Biogeo-
gráfica Macaronésica. O trabalho deste grupo, cuja constituição foi acordada no Primeiro 
Seminário Biogeográfico da Região Macaronésica (Funchal, Madeira; 2018), enquadra-se no 
“Processo Biogeográfico Natura 2000” impulsionado pela Comissão Europeia.

O grupo, que realizou os seus trabalhos entre maio de 2023 e maio de 2024, foi constituído 
por especialistas e representantes das administrações públicas dos três arquipélagos que 
compõem a Região Biogeográfica Macaronésica da UE: Açores, Canárias e Madeira, e foi 
coordenado pelo MITECO. O Ministério para a Transição Ecológica e o Desafio Demográ-
fico de Espanha agradece a todos e, em especial, ao Governo dos Açores, ao Governo das 
Canárias e ao Governo Regional da Madeira, o interesse e o compromisso demonstrados.
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Prefácio

Este documento foi concebido como uma concept note, no sentido de servir de re-
ferência ou inspiração para os leitores que abordam a questão da coerência da Rede 
Natura 2000 pela primeira vez. O seu objetivo é criar um corpo concetual conciso e 
demonstrar a sua viabilidade, propondo um conjunto de técnicas que convergem para 
um procedimento de avaliação. A transmissão da operacionalidade do conjunto foi 
considerada prioritária, por oposição a uma revisão pormenorizada dos seus compo-
nentes. Em outras palavras, a escolha das técnicas incorporadas em cada componente 
da coerência não é exclusiva, e os modelos aqui apresentados podem ser substituídos 
por outros, desde que desempenhem um papel equivalente no resultado final. A partir 
deste ponto de vista, praticamente nenhuma parte do documento substitui uma análi-
se aprofundada do assunto em questão e as referências bibliográficas foram reduzidas 
ao mínimo necessário para garantir a compreensão.

Confrontados com a necessidade de especificar e reunir uma abordagem técnica 
para a coerência de uma rede de conservação como a Natura 2000, pareceu mais lógi-
co utilizar uma Região Biogeográfica específica como banco de ensaio do que discutir 
problemas gerais. A Região da Macaronésia é única neste aspeto, porque a sua di-
mensão insular acrescenta oportunidades teóricas interessantes, não só relacionadas 
com a persistência de habitats e espécies, mas também com aspetos metodológicos 
como a relação entre a escala espacial e a dimensão da área de estudo. No entanto, 
mesmo tendo isto como fio condutor, a experiência anterior com as técnicas discutidas 
nesta e noutras regiões é limitada. Isto explica porque é que muitos dos exemplos des-
envolvidos provêm de outras regiões biogeográficas, e porque é que este documento 
não deve ser tomado como um protocolo para avaliar a coerência da Rede Natura 2000 
na Região da Macaronésia em particular.

Embora os autores tenham feito um esforço especial para explicar as técnicas de 
forma concreta e reprodutível, o mesmo não acontece com os aspetos administrati-
vos e de gestão. A razão para tal é que o conceito de coerência de uma rede pode ser 
dotado de uma base teórica, para o teste da qual podem ser especificadas técnicas 
objetivas. No entanto, a gestão, e nomeadamente a sua interface com uma componente 
técnica, é mais um problema heurístico do que teórico. Por outras palavras, deve ser 
estabelecida uma relação prototípica entre os decisores políticos, os gestores e os téc-
nicos de conservação, estabelecendo um feedback funcional entre estes três tipos de 
atores. Isto é mais fácil de dizer do que de fazer, uma vez que os interesses e os con-
dicionalismos de cada tipo provêm de mundos e lógicas diferentes. Por conseguinte, 
as interações devem ser aperfeiçoadas durante a resolução de um problema. A contri-
buição esperada deste documento é fornecer sementes para essas interações, de modo 
a que o refinamento heurístico possa ser alcançado numa base sólida e explícita.

Gabriel del Barrio
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Aproximación plausible basada en la Región Biogeográfica Macaronésica

1.1. Antecedentes

A biodiversidade e as paisagens naturais e seminaturais têm estado se-
riamente ameaçadas desde o início da Revolução Industrial. Este marco 
marcou o desenvolvimento de processos de exploração e transformação 
dos recursos naturais que alteraram profundamente a paisagem em ter-
mos de intensificação do uso, fragmentação e poluição. De um modo geral, 
estas forças de mudança foram iniciadas gradualmente em vários locais e 
os seus efeitos acabaram por se fundir numa estrutura espacial que tendia 
a deixar as paisagens iniciais, anteriormente dominantes, como ilhas no 
seio de paisagens artificiais com diferentes graus de alteração.

As sociedades ocidentais que deram origem à Revolução Industrial, pela 
sua capacidade de a arrastar, seja por colonização ou emulação, generali-
zaram esse problema a todo o planeta. Esta situação conduziu a políticas 
de conservação destinadas à conservação da biodiversidade e dos ecos-
sistemas de referência, que começavam a ser considerados vulneráveis à 
intensidade das alterações globais assim desencadeadas. Assim, surgiram 
as zonas protegidas, que se tornaram uma das medidas mais eficazes para 
a conservação da biodiversidade.

Atualmente, os cenários de conservação partilham, em proporções variá-
veis, atributos de duas manifestações extremas de alterações espaciais. Por 
um lado, haveria uma situação mais resiliente, em que as reservas de pai-
sagens e de ecossistemas naturais cobrem grandes extensoes de terreno 
que (provavelmente) excedem a área necessária para garantir a estabilida-
de dos ecossistemas envolvidos. No que respeita aos ambientes terrestres, 
dois exemplos são a Área de Conservação Transfronteiriça do Kavango 
Zambeze, Zâmbia, Botsuana, Namíbia, Zimbabué e Angola (519 912 km2) ou 
o Refúgio Nacional de Vida Selvagem do Delta do Yukon, Canadá (77 538 
km2). Estas dimensões não garantem, por si só, a sobrevivência dos ecos-
sistemas que contêm, mas, pelo menos, pode presumir-se que os recursos 
genéticos e tróficos necessários para resistir às perturbações estão conti-
dos no espaço preservado.

No outro extremo, haveria reservas relativamente pequenas que conser-
vam pedaços de paisagem relíquia, entremeados numa matriz territorial 
profundamente transformada. Os maiores exemplos no caso de Espanha 
são os parques nacionais dos Picos de Europa (647 km2) ou de Doñana 
(543 km2), mas, em toda a Europa, não são raros os parques nacionais com 
áreas de apenas alguns quilómetros quadrados.

1.  Introdução
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As ilhas, devido à sua configuração espacial, 
constituem um caso particular do segundo tipo 
de cenário. Aqui, as reservas, necessariamen-
te pequenas, estão rodeadas por um território 
marginal com diferentes níveis de artificialização. 
Por exemplo, na Madeira existem reservas tão 
pequenas como a Área Protegida do Cabo Girão 
(3,15 km2), e outras de dimensão comparativamen-
te semelhante às reservas do continente, como o 
Parque Natural da Madeira (444 km2). Todos eles 
apresentam um elevado contraste entre territó-
rio protegido e não protegido devido ao grau de 
ocupação deste último, e a solução tende mais 
a aumentar a quantidade de território protegido 
(58% da superfície terrestre da Madeira) do que a 
reduzir esse contraste.

A necessidade de conservar a biodiversida-
de nestes dois tipos de cenários influenciou as 
abordagens científicas e técnicas desenvolvidas, 
respetivamente. No primeiro tipo de cenário, 
prevaleceu a figura do parque nacional como 
uma grande reserva autónoma. O caso do Parque 
Nacional de Yosemite, nos EUA, foi o primeiro e 
continua a ser paradigmático: os colonos euro-
peus, em meados do século XIX, ficaram fascina-
dos com os valores estéticos e naturais da zona 
e pressionaram para que fosse criada uma figura 
jurídica que garantisse a sua conservação. Sem 
limitações específicas de espaço, foram designa-
dos 3 074 km2 para este efeito.

As abordagens científicas clássicas para otimi-
zar os objetivos de conservação foram fortemente 
influenciadas por esses cenários. Poe esse moti-
vo, em geral, tendiam a dar prioridade à represen-
tatividade das espécies em relação à disponibili-
dade dos espaços, assumindo que a identificação 
e designação destes últimos seria um problema 
secundário (Margules et al., 1988). Este paradig-
ma deu origem a dois importantes avanços con-
ceptuais, a otimização e a complementaridade. 
O conceito de otimização foi desenvolvido neste 
contexto, definindo-se como a eficiência máxima 
da representação em termos da quantidade de 
terra protegida (Pressey e Nicholls, 1989). Por ou-
tro lado, o princípio da complementaridade (Faith 
et al., 2003) avalia a adição de novas unidades po-
pulacionais pela sua capacidade de complemen-
tar, e não de duplicar, as propriedades das unida-
des populacionais existentes, tendo em conta os 
objetivos de conservação. Isto levou ao desenvol-
vimento de métodos matemáticos para a seleção 
semiautomática de reservas naturais, como a 
heurística (Pressey et al., 1996). Estes métodos 

encontraram o seu maior desafio na resolução do 
problema da otimização, partindo do princípio 
de que a dimensão do território de onde extrair 
uma coleção eficiente de reservas não impunha 
restrições práticas. De forma consistente, as 
áreas de estudo que alimentaram estes estudos 
encontravam-se frequentemente na América do 
Norte, África do Sul ou Austrália.

Nem os métodos baseados em grandes parques 
nacionais nem os baseados em reservas de con-
servação otimizadas tiveram grande aplicação no 
segundo tipo de cenário. Por exemplo, os parques 
nacionais declarados em Espanha formam um 
conjunto heterogéneo de extrações paisagísticas 
baseadas na singularidade, e as suas extensões, 
por si só, não seriam provavelmente capazes de 
garantir os objetivos de conservação estabeleci-
dos no momento da declaração. No que diz res-
peito à otimização objetiva das reservas, a quan-
tidade de terra disponível, tanto para os valores 
naturais como para os direitos de exploração, é 
tão pequena neste tipo de cenário que o proble-
ma consiste mais frequentemente em proteger o 
que resta do que em otimizar matematicamente 
uma seleção mínima.

A Rede Natura 2000 foi a resposta europeia à 
necessidade de preservar a biodiversidade. Três 
fatores influenciaram a sua criação: as sementes 
conceptuais desenvolvidas pela escola australia-
na de conservação (mesmo que a sua aplicação 
não fosse direta ao caso europeu), as conclusões 
descritas no parágrafo anterior e o impulso 
integrador de uma União Europeia relativamen-
te jovem. A Rede Natura 2000 nasceu como 
um sistema pan-europeu coeso de reservas de 
conservação, distinguindo explicitamente entre 
espaços, habitats e espécies, e foi mandatada 
desde o início para ser coerente. O seu precursor 
foi o Programa Biótopos Europeus/CORINE, que 
surgiu no final da década de 1980 com o objetivo 
de estabelecer um inventário europeu dos princi-
pais sítios naturais à escala da UE.

En la práctica, el crecimiento y desarrollo de la 
Red Natura 2000 fue más bien de abajo a arriba 
que al revés. Es decir, más que buscar reservas 
con las que optimizar la representatividad o 
complementariedad de las selecciones, los luga-
res eran designados de manera oportunista. Su 
incorporación a la Red Natura 2000 dependía de 
lo que quedaba disponible como territorio natu-
ral, de la titularidad de las tierras y de la actitud 
de los agentes económicos implicados.
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Na prática, o crescimento e o desenvolvimento 
da Rede Natura 2000 tem sido mais da base para 
o topo do que do topo para a base. Por outras pa-
lavras, em vez de procurar reservas para otimizar 
a representatividade ou a complementaridade 
das seleções, os sítios foram designados de forma 
oportunista. A sua incorporação na Rede Natura 
2000 dependia do que restava disponível como 
território natural, da propriedade da terra e da 
atitude dos agentes económicos envolvidos. É de 
notar que o território europeu em geral foi den-
samente habitado durante muitos séculos. Isto 
significa que a maior parte das suas paisagens 
passou por ciclos de exploração-abandono e que 
a noção de naturalidade intocada quase não exis-
te, apenas em locais pequenos e inacessíveis.

A Rede Natura 2000 cresceu mais por acreção 
do que por planeamento. Apesar disso, em pou-
cos anos atingiu dimensões consideráveis em 

todos os países da UE, onde, no seu conjunto, é 
constituída por 27027 locais que ocupam 18,6% 
do território. Em Portugal, a Rede Natura 2000 é 
composta por 167 locais que representam 20,6% 
do território nacional, números que, em Espanha, 
aumentam para 1858 locais e 27,3% do território. 
No que respeita à Região Biogeográfica da Maca-
ronésia, a Região Autónoma da Madeira (Portu-
gal), contém atualmente 19 locais, representando 
32% da sua superfície terrestre; a Região Autó-
noma dos Açores (Portugal) é constituída por 41 
locais que cobrem 15% da sua superfície terrestre; 
e a Comunidade Autónoma das Ilhas Canárias 
(Espanha) possui 188 locais que cobrem 38% da 
sua superfície terrestre. Estes números sugerem 
que a Rede Natura 2000 completou a sua faceta 
de recolha suficiente, em relação à qual se pode 
assumir difusamente que cumpre os seus objeti-
vos de conservação.

1.2. Problemas

A Rede Natura 2000 é atualmente constituída 
por um conjunto de reservas de conservação 
inseridas numa matriz territorial altamente 
alterada e socioeconomicamente dinâmica. 
Embora a quantidade agregada de território seja 
grande, estas reservas têm dimensões bastante 
reduzidas e distâncias arbitrárias entre si, numa 
fragmentação que certamente não facilita a sua 
persistência individual. Por tanto, é urgente 
definir a Rede Natura 2000 como um sistema e 
avaliar a sua coerência, desenvolvendo o manda-
to inicial da Diretiva de Habitats que reconheceu 
que a rede no seu conjunto só seria estável se 
fossem formalizadas e promovidas as transferên-
cias, redundâncias e complementaridades entre 
sítios protegidos.

É curioso constatar que, apesar da necessidade 
unanimemente reconhecida de definir a Rede 
Natura 2000 como um sistema interconectado, os 
progressos formais registados a este respeito são 
muito limitados. A conetividade ecológica tem 
sido objeto de grande atenção neste contexto. A 
base para isto é que, ao referir-se aos trânsitos de 
espécies selvagens através da paisagem, tem um 
potencial esquelético para a Rede Natura 2000 
como um todo, permitindo que elementos dis-
tantes da rede sejam ligados através da matriz de 
paisagem não protegida.

Assim, a conetividade ecológica tem sido re-
conhecida como uma propriedade essencial das 
redes de conservação (Gurrutxaga et al., 2010), 
tendo mesmo sido sugeridas políticas territoriais 
específicas para a favorecer na Europa através 
da Rede Natura 2000 (Kettunen et al., 2007). No 
entanto, são relativamente raras as propostas 
concretas que ultrapassam o nível local. No caso 
de Espanha, Marquez Barraso et al., (2015) mode-
laram a conetividade de 33 habitats zonais para 
todo o território peninsular, definindo as corres-
pondentes redes de corredores que explicam as 
ligações entre as diferentes populações. Também 
utilizando os tipos de vegetação, mas neste caso 
como indicadores de movimento animal, a WWF 
Espanha (2018) propôs 12 corredores ecológicos 
que facilitariam a mobilidade de certas espécies 
emblemáticas da flora e da fauna.

A estes estudos, baseados em habitats ou espé-
cies específicas, juntaram-se outros que se limi-
taram a avaliar a continuidade ou a fragmentação 
espacial de certos tipos de paisagem, sem definir 
conetividades específicas, no pressuposto de que 
isso favoreceria globalmente o trânsito de táxo-
nes protegidos. O estudo de Estreguil et al., (2013) 
sobre a continuidade dos padrões florestais uti-
lizando a metodologia desenvolvida pelo Centro 
Comum de Investigação da Comissão Europeia 
(EC Joint Research Centre) é um desenvolvimento 
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recente desta tendência. Deste modo, a coneti-
vidade foi adotada para a criação de uma rede 
coerente e planeada através de várias estratégias 
nacionais desenvolvidas pelos Estados-Membros 
da UE. Uma delas é a infraestrutura verde, que é 
uma rede planeada de zonas naturais e seminatu-
rais concebida para promover uma vasta gama de 
serviços ecossistémicos e também para aumen-
tar a biodiversidade. A infraestrutura verde está 
estruturada em torno da Rede Natura 2000.

Os exemplos acima referidos destinam-se 
apenas a dar uma ideia representativa, mas não 
exaustiva, das aplicações de conetividade à Rede 
Natura 2000. Os progressos em matéria de ha-
bitat ou de espécies num determinado território 
foram sólidos e, embora fragmentados, marcam 
uma linha coerente de análise espacial. No entan-
to, a intenção original de utilizar a conetividade 
para sistematizar a estrutura territorial da Rede 
Natura 2000 como uma rede permanece não con-
solidada. Há várias razões para isso.

Em primeiro lugar, os estudos de conetividade 
assim abordados são múltiplos, e a sobreposição 
de múltiplas soluções individuais raramente con-
duz a uma solução integrada. Por outras palavras, 
quanto mais trabalhos sobre conetividade aplica-
dos a táxones específicos aparecem, mais difícil 
é organizá-los numa proposta sintética, uma 
vez que estes estudos carecem de uma estrutu-
ra espacial comum. Este documento explora a 
definição da Rede Natura 2000 como uma rede 
que utiliza as suas reservas de conservação como 
nós, de modo a que seja possível acrescentar um 
número indefinido de obras de conetividade, com 
o único efeito desejável de aumentar a complexi-
dade das relações entre os nós.

Em segundo lugar, o caráter transterritorial 
da conetividade contrasta com a fragmentação 

quase fractal das competências na hierarquia das 
esferas administrativas. Espanha pode examinar 
as suas redes de conetividade, mas ao não fazê-lo 
em conjunto com Portugal, a fronteira entre os 
dois países é povoada por artefactos de modeli-
zação. Em Espanha, cada comunidade autónoma 
estabelece suas próprias redes de conetividade, 
que ignoram sistematicamente o que acontece 
com o mesmo táxon do outro lado da fronteira 
com a comunidade autónoma vizinha. Cria-se 
assim um caos de hermetismos concêntricos que 
impossibilita qualquer integração a um determi-
nado nível organizacional e que, contrariamente 
ao desejável, se estende desde os níveis inferio-
res de gestão administrativa (NUTS 3, 2 e 1) até 
ao nível superior de Região Biogeográfica, onde 
é impossível obter uma visão de conjunto. Este 
documento propõe acoplamentos explícitos entre 
os níveis técnicos de análise e os níveis de gestão, 
de modo a que a informação possa fluir através 
das respetivas hierarquias sem perdas ou dis-
torções.

Além disso, e contrariamente às expectativas 
iniciais, considera-se que a conetividade por si só 
não é suficiente para formar uma rede de conser-
vação ou para avaliar sua coerência. Por exemplo, 
um objetivo básico da conservação é preservar a 
biodiversidade e as funções ecológicas associa-
das e, para isso, é essencial considerar a repre-
sentatividade. Ao fazê-lo, é necessário ter em con-
ta que as unidades populacionais designadas têm 
uma capacidade razoável para responder a per-
turbações externas, devendo ser indicada a sua 
capacidade de resistência. Por outras palavras, 
não só surgem propriedades adicionais a par 
da conetividade, como se pode antecipar a sua 
consideração integrada na definição e avaliação 
da coerência da Rede Natura 2000.consideración 
integrada para definir y evaluar la coherencia de 
la Red Natura 2000.
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O objetivo geral deste documento é criar um 
quadro concetual e metodológico para avaliar 
a coerência da Rede Natura 2000 na Região da 
Macaronésia.

Os objetivos específicos são:

I.	 Estabelecer uma definição operacional 
de coerência que possa ser aplicada na prática 
através de componentes explícitos e que esteja 
alinhada com as políticas europeias de conser-
vação.

II.	 Identificar informação e ferramentas ade-
quadas para permitir uma avaliação harmoniza-

da dos componentes de coerência. A informação 
será baseada em produtos de dados geridos por 
organismos institucionais para garantir um acom-
panhamento a longo prazo. As ferramentas serãoo 
baseadas em licenças abertas para incentivar a 
adoção da abordagem pelas administrações pú-
blicas interessadas.

III.	 Desenvolver um sistema de gestão plane-
jado, que facilite às administrações responsáveis 
pela Rede Natura 2000 a manutenção da coerên-
cia da Rede. Este sistema será baseado, pelo 
menos, no caráter diferencial de cada sítio e no 
estabelecimento de objetivos de conservação ao 
nível da rede.

1.3. Objetivos
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A Diretiva 92/43/CEE (Diretiva Habitats) tem por objetivo contribuir para a 
preservação da biodiversidade através da conservação dos habitats natu-
rais e da fauna e flora selvagens no território europeu dos Estados-Mem-
bros a que o tratado se aplica. Considera-se “Habitats naturais” as zonas 
terrestres ou aquáticas diferenciadas pelas suas caraterísticas geográficas, 
abióticas e bióticas, quer sejam inteiramente naturais ou seminaturais.

As medidas tomadas nos termos da referida diretiva devem também ter 
por objetivo manter ou restabelecer os habitats naturais e as espécies sel-
vagens da fauna e da flora de interesse comunitário num estado de conser-
vação favorável. 

Neste sentido, os Tipos de Habitats Naturais de Interesse Comunitário 
(THIC) são tipos de habitats que i) estão ameaçados pelo desaparecimen-
to da sua área de distribuição natural, ii) têm uma área de distribuição 
reduzida (devido a regressão ou área intrinsecamente restrita) ou iii) são 
exemplos representativos de caraterísticas típicas de uma ou mais regiões 
biogeográficas. 

Do mesmo modo, as Espécies de Interesse Comunitário (EIC) são as que 
estão (i) em perigo, (ii) vulneráveis, (iii) raras (pequenas populações) ou (iv) 
endémicas e requerem uma atenção especial.

Os tipos de habitats naturais prioritários são os habitats ameaçados de 
desaparecimento e cuja conservação coloca uma responsabilidade espe-
cial na comunidade, dada a importância da proporção da sua área natural 
incluída no território europeu. Do mesmo modo, as espécies prioritárias 
são aquelas cuja conservação implica também uma responsabilidade es-
pecial pela mesma razão.

Por outro lado, o “estado de conservação” de um habitat natural será con-
siderado “favorável” quando:

•	 A sua área de distribuição natural e as áreas compreendidas dentro 
dessa área sejam estáveis ou em expansão.

•	 A estrutura e as funções específicas para a sua manutenção a longo 
prazo existam e possam continuar a existir num futuro previsível.

•	 O estado de conservação das suas espécies típicas seja favorável.

Do mesmo modo, o “estado de conservação” de uma espécie será consi-
derado “favorável” quando:

2.1. A Rede Natura 2000

2.Definição operacional 
de coerência
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•	 Os dados sobre a dinâmica das populações 
da espécie indicam que esta continua e 
poderá continuar a ser, a longo prazo, um 
elemento vital dos habitats naturais a que 
pertence.

•	 A área de distribuição natural da espécie 
não está a diminuir nem há ameaça de 
diminuição num futuro previsível.

•	 Existe e é provável que continue a existir 
um habitat de dimensão suficiente para 
sustentar as suas populações a longo prazo.

O Artigo 3.º desta diretiva aborda a criação da 
Rede Natura 2000: É criada uma rede ecológica 
europeia coerente de zonas especiais de conser-
vação, conhecida como “Natura 2000”. Esta rede, 
composta por sítios que albergam tipos de habi-
tats naturais enumerados no Anexo I e espécies 
enumeradas no Anexo II, deve assegurar a manu-
tenção ou, se for caso disso, o restabelecimento, 
num estado de conservação favorável, dos tipos 
de habitats naturais e das espécies em causa na 
sua área de distribuição natural.

A Rede Natura 2000 incluirá também zonas 
de proteção especial designadas pelos Esta-
dos-Membros em conformidade com as dispo-
sições da Diretiva 79/409/CEE.

Neste contexto, um Sítio de Importância Co-
munitária (SIC) é um sítio que, na(s) Região(ões) 
Biogeográfica(s) a que pertence, contribui signi-
ficativamente para a manutenção ou o restabele-
cimento de um tipo de habitat natural constante 
do Anexo I ou de uma espécie constante do 
Anexo II num estado de conservação favorável. 
Pode assim contribuir significativamente para a 
coerência da Rede Natura 2000, tal como referido 
no artigo 3.º, e/ou contribuir significativamente 
para a manutenção da diversidade biológica na(s) 
Região (ões) Biogeográfica(s) em causa

Do mesmo modo, uma Zona Especial de 
Conservação (ZEC) é um sítio de importância 
comunitária designado pelos Estados-Membros 
através de um ato regulamentar, administrativo e/
ou contratual, no qual são aplicadas as medidas 
de conservação necessárias para a manutenção 
ou o restabelecimento de um estado de conser-
vação favorável dos habitats naturais e/ou das 
populações das espécies para as quais o sítio foi 
designado.

Cada Estado-Membro contribuirá para a 
criação da Rede Natura 2000 em função da re-
presentação dos tipos de habitats naturais e dos 
habitats de espécies no seu território. Sempre que 
se considere necessário, os Estados-Membros 
esforçar-se-ão por melhorar a coerência ecológica 
da Rede Natura 2000, através da manutenção e, 
se for caso, do desenvolvimento dos elementos da 
paisagem que sejam de primordial importância 
para a fauna e a flora selvagens, tal como referido 
no artigo 10.º. Trata-se de elementos essenciais 
para a migração, a distribuição geográfica e o 
intercâmbio genético das espécies selvagens, 
devido à sua estrutura linear e contínua ou ao seu 
papel de pontos de ligação.

É importante mencionar que a avaliação do im-
pacto de planos e projetos não relacionados com 
a gestão do sítio deve ter em conta os objetivos de 
conservação de cada sítio. Além disso, as auto-
ridades nacionais competentes só darão o seu 
acordo a esse plano ou projeto depois de se terem 
certificado de que o mesmo não afetará negativa-
mente a integridade do sítio em causa. A secção 
4 do Artigo 4.º sublinha igualmente a prioridade 
da designação de um sítio como ZEC “com base 
na importância dos sítios para a manutenção ou 
o restabelecimento, num estado de conservação 
favorável, de um tipo de habitat natural enume-
rado no Anexo I ou de uma espécie enumerada 
no Anexo II e para a coerência da Rede Natura 
2000, bem como nas ameaças de deterioração e 
destruição com que se defrontam”.

La aplicación de la Directiva 92/43/CEE im-
plica, por consiguiente, tres elementos básicos 
asociados a sus respectivos objetivos de conser-
vación:

•A aplicação da Diretiva 92/43/CEE envolve, 
portanto, três elementos básicos associados aos 
seus respetivos objetivos de conservação:

• cada una de las Zonas de Especial Conserva-
ción designadas: mantenimiento de su integridad; 
y 

•o conjunto das ZEC (a Rede Natura 2000): 
proteção da coerência

Si bien el Artículo 1 de la Directiva Hábitats 
recoge las definiciones relativas a hábitat (THIC) 
y especies (EIC), estado de conservación  favora-
ble y lugares o Zonas de Especial Conservación 
(ZEC), en ningún momento incluye referencias al 
concepto de integridad ni al concepto 
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de coherencia. Esta última só está associada 
a dois elementos claros: a representação e os 
elementos da paisagem, ou seja, aquilo a que se 
pode chamar conetividade.

De facto, a construção da Rede Natura 2000 
baseou-se fundamentalmente no conceito ou 
componente de representação de tipos de habi-
tats e espécies de interesse comunitário, utilizan-
do, como critério principal, limiares ou percenta-
gens de inclusão para estabelecer um diagnóstico 
de suficiência de representação. 

No caso de Espanha, o componente de repre-
sentação foi aplicado, para cada uma das quatro 
regiões biogeográficas, ao conjunto de áreas natu-
rais protegidas designadas pelas diferentes admi-
nistrações regionais. No que respeita os THIC, a 
representação foi avaliada utilizando limiares es-
pecíficos para cada tipo de habitat com base em 
duas variáveis: área ocupada e designação como 
tipo de habitat prioritário. Para as espécies, o grau 
de ameaça nacional também foi considerado. Re-
lativamente à Região Biogeográfica Macaronésica, 
o procedimento de avaliação da representação foi 
efetuado de forma sistemática para cada uma das 
ilhas, tendo em conta o papel de cada uma delas 

no conjunto do arquipélago das Canárias (Orella 
et al., 1998).

Três décadas após a aprobação da Diretiva 
Habitats, continua pendente a avaliação de se a 
Rede Natura 2000 está a cumprir a sua função 
principal, ou seja, manter os tipos de habitats e as 
espécies de interesse comunitário num estado de 
conservação favorável. Em outras palavras, resta 
saber se a Rede Natura 2000, especialmente no 
âmbito de cada uma das Regiões Biogeográficas 
Comunitárias, é verdadeiramente coerente.

Três décadas após a aprobação da Diretiva 
Habitats, continua pendente a avaliação de se a 
Rede Natura 2000 está a cumprir a sua função 
principal, ou seja, manter os tipos de habitats e as 
espécies de interesse comunitário num estado de 
conservação favorável. Em outras palavras, resta 
saber se a Rede Natura 2000, especialmente no 
âmbito de cada uma das Regiões Biogeográficas 
Comunitárias, é verdadeiramente coerente.

A Rede Natura 2000 foi concebida desde o 
início como uma rede de conservação, com o 
objetivo de conservar a biodiversidade a nível 
europeu através da preservação das populações 
de Espécies e Tipos de Habitats de Interesse 
Comunitário (EIC / THIC) localizados em Zonas 
Especiais de Conservação (ZEC).

Em sentido amplo, uma rede de conservação 
consiste num conjunto de elementos (por exem-
plo, áreas protegidas) que interagem entre si para 
atingir sinergicamente um objetivo global mais 
abrangente do que a soma dos seus respetivos 
atributos. As relações entre as áreas protegidas 
que fundamentam estas interações são uma me-
dida da coerência da rede.

Tal como referido na secção anterior, a noção 
de coerência permanece atualmente uma orien-
tação difusa para a gestão da Rede Natura 2000, 
apesar de ter sido explicitamente mencionada 

2.2. Definição de coerência

na conceção e desenvolvimento da Rede. Por 
conseguinte, é necessário utilizar uma definição 
que seja conceptualmente sólida e que permita a 
aplicação objetiva das técnicas necessárias para 
a sua verificação.

Foi aqui adotada a definição de trabalho pro-
posta por Catchpole (2013):  

Uma rede ecologicamente coerente é consti-
tuída por sítios designados para a proteção de 
habitats e/ou espécies relevantes; deve apoiar 
habitats e populações de espécies em estado 
de conservação favorável em toda a sua área 
de distribuição natural (incluindo território 
não protegido e zonas marinhas para além 
dos sítios Natura 2000); e contribuir signifi-
cativamente para a diversidade biológica da 
região biogeográfica. À escala de toda a rede, 
a coerência é alcançada quando: está repre-
sentada toda a gama de variação das carate-
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2.3. Unidades e domínios espaciais 
de referência

A definição de trabalho acima sublinha um 
aspeto que é tão óbvio como negligenciado nas 
suas implicações: uma rede é constituída por 
sítios. Em outras palavras, a unidade espacial de 
referência da Rede Natura 2000 são as ZEC. Se 
a Rede Natura 2000 fosse visualizada como um 
grafo de rede, as ZEC constituiriam os nós, e as 
cinco propriedades relacionadas com a coerência 
deveriam ser atribuídas, quer aos nós ou conjun-
tos de nós, quer às arestas que os relacionam.

Por exemplo, neste esquema, a representati-
vidade deve ser atribuída de forma elementar a 
cada ZEC, de acordo com os habitats e espécies 
que contém. As ZEC podem então ser agrupados 
em função do problema em causa. Por exemplo, 
a representatividade do meio abiótico pode ser 
avaliada para uma ZEC, para todas as ZEC de um 
determinado nível administrativo (por exemplo, 
NUTS 2) ou para toda a Região Biogeográfica. O 
mesmo acontece quando se avalia a representa-
tividade da Rede Natura 2000 para um determi-
nado THIC ou EIC, que pode ser obtida agrupan-
do as suas populações ao nível de organização 
adequado.

A conetividade é antes um atributo que rela-
ciona as ZEC entre si e, portanto, corresponde 
às arestas do grafo de rede visualizado. No caso 
mais simples, duas ZEC estão relacionadas entre 
si quando contêm duas populações de um deter-
minado THIC ou EIC ligadas entre elas. A relação 
é direcional e pode ser quantificada, por exemplo, 
como o atrito acumulado (distância de custo) no 
corredor mais curto que liga estas populações.

Este procedimento pode ser aumentado tanto 
quanto necessário. Assim, a utilização da coneti-

vidade para representar todas as ZEC que contêm 
populações de um THIC ou EIC dará uma ideia 
realista da contribuição da Rede Natura 2000 
para a sua conservação. E mostrar as relações 
de conetividade entre todas as ZEC que utilizam 
THIC e/ou EIC num determinado domínio espa-
cial aproximar-se-á muito de uma noção sistémi-
ca da Rede Natura 2000.poblaciones de un THIC 
o EIC dará una idea realista de la contribución de 
la Red Natura 2000 a su conservación. Y mostrar 
las relaciones de conectividad entre todas las 
ZEC usando los THIC y/o EIC en un ámbito es-
pacial dado se aproximará bastante a una noción 
sistémica de la Red Natura 2000.

A consideração da coerência nas ZEC tem 
algumas implicações não previstas na atual 
gestão da Rede Natura 2000. É verdade que as 
ZEC são unidades de gestão do ponto de vista 
administrativo, e todas elas dispõem de planos de 
gestão que regulam as atividades e intervenções 
dentro dos seus limites. No entanto, as relações 
de redundância ou de complementaridade entre 
as ZEC não fazem parte desses planos e a maior 
parte dos estudos sobre THIC e EIC continuam a 
ser efetuados sobre a totalidade da distribuição 
numa área de estudo, em vez de tomarem como 
objeto de trabalho o subconjunto da distribuição 
contido na Rede Natura 2000.

Por exemplo, o estudo de conetividade de 
Marquez Barraso et al., (2015) modelou 33 THIC 
zonais, incluindo formações dominantes de 
bosques e arbustos na Espanha peninsular. As 
populações que definem cada problema de cone-
tividade foram produzidas a partir da distribuição 
total observada, e a modelação produziu redes 
de corredores ecológicos para cada THIC estuda-

rísticas valorizadas; estas caraterísticas são 
reproduzidas em diferentes sítios numa vasta 
área geográfica; é possível a dispersão, mi-
gração e intercâmbio genético de indivíduos 
entre sítios relevantes; todas as zonas críticas 
de espécies raras, altamente ameaçadas e en-
démicas estão incluídas; e a rede é resistente a 
perturbações causadas por fatores naturais e 
antropogénicos.

Esta definição simples representa um impor-
tante passo em frente na consideração da Rede 
Natura 2000 como um sistema, cuja coerência 
depende de cinco propriedades que convergem 
para os objetivos de conservação declarados: 
representatividade, redundância, conetividade, 
raridade e endemismo, e resiliência. A coerên-
cia surge assim como uma meta-propriedade da 
Rede Natura 2000.
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do. A contribuição da Rede Natura 2000 para a 
conetividade de cada caso foi avaliada através da 
identificação da parte da sua rede que estava in-
cluída na Rede Natura 2000. Esta abordagem foi 
recentemente repetida para 31 tipos de florestas, 
com dados de entrada melhorados, num projeto 
promovido pelo MITECO. Por conseguinte, pode 
presumir-se que existe uma necessidade cons-
tante de tais estudos.

Estes estudos têm um valor objetivo para a 
compreensão da ecologia florestal das formações 
individuais e constituem um apoio importante 
para a gestão do território onde se encontram. Por 
outro lado, a sua contribuição para a definição e 
avaliação da Rede Natura 2000 como instrumen-
to de conservação é muito limitada, uma vez que 
as redes de conetividade associadas aos dife-
rentes THIC carecem de elementos comuns ou 
partilhados, sendo por isso incomensuráveis.

Além disso, o valor de tais estudos para a con-
servação dos THIC ou EIC é questionável. O obje-
tivo elementar de uma rede de conservação é ser 
autónoma e resistente às perturbações, de modo a 
que os recursos para tal se encontrem na própria 
rede. A única forma de avaliar se a rede cumpre 
a sua função é examinar as propriedades referi-
das na definição de trabalho (representatividade, 
redundância, conetividade, etc.) dentro dela.

Em outras palavras, apenas as populações de 
THIC e EIC contidas nas ZEC devem ser conta-
das. Tudo o que é exterior é contingente e não 
pode se esperar dele qualquer apoio essencial. 
Se uma população externa for identificada como 
desempenhando uma função importante numa 
das propriedades de coerência, faz sentido in-
cluí-la na Rede Natura 2000 e não tratá-la como 
uma exceção. O facto de os sítios da Rede Natura 
2000 representarem uma percentagem tão gran-
de dos territórios dos países da UE mostra que 
este aspeto foi implicitamente considerado desde 
o início. No entanto, incompreensivelmente, ten-
de a ser esquecido quando se deixa de lado a ma-
téria-prima da Rede Natura 2000 e se examinam 
as suas funções

Se for acordado que as unidades espaciais 
de referência da Rede Natura 2000 são as ZEC, 
tecnicamente é relativamente simples avaliar 
as propriedades da rede a níveis sucessivos de 
organização. Do ponto de vista da gestão, isto 
implica mudanças não drásticas, mas importan-
tes. Atualmente, as ZEC são geridas como espaços 

individuais e internamente heterogéneos, que são 
geridos individualmente e agrupados ao nível ne-
cessário de organização administrativa. O agrupa-
mento desta forma dificilmente permite a conta-
gem de áreas e quantidades de THIC e EIC, o que 
é útil para as estatísticas, mas de pouca utilidade 
para efeitos de gestão da coerência do conjunto.

Se a isto fossem acrescentadas relações explí-
citas entre ZEC (em termos das propriedades que 
definem a coerência), o resultado seria mais rico. 
Cada ZEC deve ter associada informação formal 
sobre outras ZEC com as quais está relacionada, 
de modo a que a sua consulta produza imedia-
tamente informação sobre o seu papel na Rede 
Natura 2000 no domínio administrativo em que 
é efetuada. Mais uma vez, a visualização desta 
abordagem através de um grafo de rede facilita a 
sua compreensão.

De qualquer modo, cada nível administrativo 
presente numa Região Biogeográfica tem sido 
relativamente autónomo na escolha do número 
e da extensão dos sítios a integrar a Rede Natura 
2000, o que introduz uma certa arbitrariedade 
que pode resultar em diferentes avaliações da 
coerência. Tendo em conta propriedades como a 
conetividade e a resiliência, o resultado não é o 
mesmo se a Rede Natura 2000 for composta por 
pequenos sítios com apenas um tipo de THIC 
na sua distribuição num determinado momento 
(quando a Rede Natura 2000 foi criada), como 
se for composta por grandes sítios com repre-
sentação de vários tipos de HIC em diferentes 
estados de conservação. O preconceito implícito 
nestas escolhas deve ser determinado com mais 
pormenor.
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3.1. Representatividade

O objetivo básico de qualquer rede de conservação é reservar um conjunto 
de espaços que reproduzam as caraterísticas desejadas do território geral. 
Deste ponto de vista, esse conjunto deve ser uma amostra representativa, 
no sentido estatístico, de tais caraterísticas. Note-se que esta representati-
vidade se refere a objetivos de conservação e pode ser tendenciosa para o 
conjunto do território, consoante se privilegie o comum ou o excecional.

Frente a essas premissas de planeamento sistemático (Margules e Pres-
sey, 2000), mais frequentemente do que o desejável, a declaração de áreas 
protegidas tem seguido principalmente critérios baseados em objetivos so-
cioeconómicos ou estéticos, identificando locais que não são suscetíveis de 
entrar em conflito com utilizações concorrentes da terra, em vez de se ba-
sear em raciocínios científicos ou conservacionistas (Joppa e Pfaff, 2009). 
A tendência geral para a conservação de baixo custo e a indiferença em 
relação à biodiversidade representam um grande obstáculo aos esforços de 
conservação cujo principal objetivo é travar o declínio da biodiversidade. 
O resultado foi uma rede de áreas protegidas espacialmente fixas e sem 
ligação entre si, esquecendo que estas devem garantir a integridade dos 
ecossistemas

O conceito básico de representatividade refere-se geralmente à parte bió-
tica do território. Está orientada para conter determinados grupos de seres 
vivos, quer diretamente em termos de espécies individuais, quer indireta-
mente através de habitats ou comunidades que definem tipos de paisagem 
e suportam múltiplas espécies de interesse.

No entanto, referir a conservação apenas à parte biótica implica o pres-
suposto de que o ambiente é estável e que a biota conservada será persis-
tente dentro das reservas designadas. Esta situação não é sustentável num 
cenário de alterações globais, em que o clima está a mudar a taxas variá-
veis que podem exceder a capacidade de adaptação das espécies (Minga-
rro e Lobo, 2021), e as alterações antropogénicas estão a fragmentar e isolar 
progressivamente os ambientes naturais. Por conseguinte, é necessário 
representar adicionalmente na rede os fatores ambientais que controlam a 
presença dos seres vivos e dos ecossistemas a conservar.

A representatividade biótica e abiótica pode ser avaliada de forma in-
dependente, mas faz mais sentido fazê-lo num esquema integrado porque 
mantém uma correspondência entre o biota e a variação ambiental encon-
trada num determinado tipo de habitat ou região.  (Austin e Margules, 1986) 
propuseram cinco requisitos para o efeito:

3. Componentes da 
coerência: definições e 
aplicação
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•	 As entidades de conservação visadas devem 
ser claramente definidas. No caso da Rede 
Natura 2000, trata-se dos tipos de habitats de 
interesse comunitário (THIC) e das espécies 
de interesse comunitário (EIC), especificados 
respetivamente nos Anexos I e II da Diretiva de 
Habitats.

•	 Devem ser especificadas as unidades espaciais 
de amostragem. No caso da Rede Natura 2000, 
trata-se das Zonas Especiais de Conservação 
(ZEC).

•	 O território deve ter uma estratificação ou clas-
sificação ambiental hierárquica, que permita 
associar escalas espaciais e níveis de agre-

gação concetual. Isto implica a utilização de 
regionalizações climáticas ou outras.

•	 É necessário um método de atribuição obje-
tivo que relacione as unidades espaciais de 
amostragem com a regionalização ambiental. 
Em relação à Rede Natura 2000, isto significa 
estabelecer em que medida o conjunto de ZEC 
representa a variação ambiental a um determi-
nado nível de agrupamento (Região Biogeográfi-
ca, NUTS 1, etc.).

•	 Por último, a medida de substituição deve ser 
transformada numa avaliação do cumprimento 
dos objetivos de conservação.

O objetivo geral da representatividade abiótica é 
avaliar se a Rede Natura 2000 alberga uma amos-
tra representativa das gamas de variação ambien-
tal existentes num determinado domínio espacial. 
Este último pode ser qualquer nível NUTS ou Re-
gião Biogeográfica, e a natureza hierárquica destes 
níveis de agrupamento exige que a variação am-
biental seja avaliada de forma coerente com eles. 
Na prática, isto significa que todo o território deve 
ser objeto de uma classificação em que exista um 
acoplamento entre subdivisões (ou agrupamentos) 
de classes e partes do território.

Os métodos de estratificação baseados no con-
hecimento especializado são geralmente precisos 
na identificação de classes amplas, mas impre-
cisos na identificação das transições entre elas 
e, pela mesma razão, só podem avaliar subjetiva-
mente a representatividade de territórios específi-
cos em relação às classes assim definidas.

O procedimento mais objetivo e repetível para 
a regionalização ambiental é uma classificação 
numérica. Isto permite processar grandes massas 
de dados, incorporar hierarquias explícitas, medir 
a intensidade com que um determinado objeto 
é atribuído à sua classe e até acrescentar novos 
territórios a uma classificação existente. Os pro-
cedimentos clássicos de taxonomia numérica têm 
a vantagem adicional de serem transparentes, no 
sentido em que o operador tem sempre acesso à 
interpretação de cada etapa do processo.

Paradoxalmente, os métodos de classificação 
numérica têm como maior desvantagem a sua ca-

pacidade de processamento. Há a tentação de os 
considerar como caixas negras, nas quais se colo-
cam múltiplas variáveis, heterogéneas em escala 
e natureza, para produzir uma classificação su-
postamente ideal, o que reduz consideravelmente 
a utilidade do resultado para a compreensão do 
território.

Qualquer método multivariado dá prioridade 
às variáveis em função da sua capacidade de 
explicar a variação presente nos dados. Quando 
estas são espaciais, o poder explicativo está rela-
cionado com a relação entre a dimensão da área 
de estudo e o comprimento dos gradientes repre-
sentados em cada variável. Assim, num território 
relativamente grande, as variáveis climáticas 
prevalecem sobre as variáveis topográficas na 
formação das classes ambientais; inversamente, 
num território pequeno, o clima (exceto o micro-
clima) é relativamente constante, e a topografia 
pode ser mais eficaz na descrição da variação 
ambiental. A mistura dos dois tipos de fatores na 
mesma classificação corre o risco de introduzir 
ruído e de subestimar a importância do tipo me-
nos adaptado à dimensão da zona de estudo.

As regionalizações temáticas separadas são, 
por conseguinte, muitas vezes preferíveis a uma 
tentativa de regionalização mais geral, em que 
existe o risco de as variáveis com escalas maiores 
mascararem o efeito de variáveis mais locais, mas 
talvez igualmente importantes.

3.1.1. Representatividade abiótica
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Como exemplo concreto, segue-se um resumo 
do procedimento seguido para realizar uma re-
gionalização climática hierárquica num território 
relativamente grande como a Península Ibérica 
(del Barrio et al., 2019). Este caso é semelhante 
a muitos outros em que a grande dimensão da 
base de dados não permite a aplicação direta de 
classificações hierárquicas baseadas em matrizes 
de dissimilaridade. Para resolver este problema, o 
procedimento de taxonomia numérica combinou 
duas classificações aglomerativas politéticas: uma 
classificação inicial não hierárquica de todos os 
objetos (células raster) e uma classificação hierár-
quica das classes resultantes.

O procedimento foi efetuado utilizando o 
pacote  PATN (Belbin y Collins, 2009):

1.	 Obteve-se um conjunto de variáveis individuais 
descritivas da variação climática na área de 
estudo. A base de dados global WorldClim (Fick 
e Hijmans, 2017) tem uma resolução espacial 
de 30 segundos de arco (aproximadamente 926 
m) e contém 19 variáveis bioclimáticas sele-
cionadas das 35 originalmente descritas por 
Hutchinson (Booth et al., 2014). As variáveis 
bioclimáticas combinam os extremos sazonais 
de temperatura e precipitação e têm um impor-
tante poder de previsão na distribuição zonal 
da vegetação.

2.	Classificação não hierárquica de todas as 
células raster de acordo com os seus valores 
para as 19 variáveis bioclimáticas. O núme-
ro inicial de clusters só tinha de satisfazer a 
condição de exceder ligeiramente o número 
de configurações previsivelmente necessárias 
para descrever a variação na área de estudo. 

Para este caso, foram especificados 60 grupos. 
A medida de dissimilaridade escolhida foi o 
índice Gower Metric, que avalia linearmen-
te as diferenças entre objetos descritos por 
variáveis quantitativas. O algoritmo de clas-
sificação selecionado, ALOC (Belbin, 1987), 
converge iterativamente para um conjunto es-
tável de grupos a partir de uma seleção inicial 
arbitrária de objetos que são tomados como 
sementes.

3.	Extração dos centróides medianos das 19 variá-
veis bioclimáticas para cada um dos 60 gru-
pos não hierárquicos. Isto produziu uma nova 
tabela de dados, muito mais fácil de gerir, com 
19 variáveis para 60 observações.

4.	Fusão aglomerativa hierárquica dos 60 novos 
objetos, utilizando um algoritmo adequado 
como o UPGMA e, mais uma vez, a métrica de 
Gower como índice de dissimilaridade.

5.	Inspeção visual e cortes do dendrograma 
resultante em níveis adequados, definindo as-
sim agrupamentos sucessivos dos grupos não 
hierárquicos. Esta etapa define a hierarquia da 
regionalização.

6.	Expansão de classes de grupos não hierárqui-
cos para classes de células raster, utilizando a 
relação de associação de grupos de células não 
hierárquicas encontrada na etapa 2.

A Figura 1 mostra o resultado deste exercício. 
Em geral, com estas técnicas, a autocorrelação 
espacial das variáveis de entrada assegura a con-
tinuidade espacial das classes resultantes, resul-
tando em mapas interpretáveis.

ECORREGIÕES

DOMÍNIOS 
BIOGEOGRÁFICOS

ECORREGIÕES

SUBDOMÍNIOS 
BIOGEOGRÁFICOS

SUB-REGIÕES

SECTORES
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Como mencionado acima, as regionalizações 
podem ser de qualquer tipo, desde que 
combinem um conjunto apropriado de variáveis 
e respeitem as restrições impostas pela sua 
escala de comprimento. Por exemplo, a Figura 
2 mostra uma regionalização topográfica da 
Serra de Gádor, no sudeste da Península Ibérica. 
O procedimento seguido foi o descrito acima, 

exceto que as variáveis na Etapa 1 resultam da 
análise geomorfométrica de um Modelo Digital 
de Elevação com 10 m de resolução, seguindo os 
métodos de (Xu et al., 1993), e que o número de 
grupos iniciais não hierárquicos foi de 35.

Figura 1. Regionalização climática da Península Ibérica para o período 1981-2010. Os níveis 1 a 4 representam 
agrupamentos sucessivos de todo o território no topo da hierarquia de classes. Os níveis 5 e 6 correspondem a 
classes individuais de baixo nível que foram consideradas adequadas para individualizar noutras classes supe-
riores devido à sua peculiaridade climática. (Adaptado de del Barrio et al., (2019)).

Nivel 1:
Ecorregiões

Nivel 2:
Ecoregiones

Nivel 3:
Sub-regiões

Nivel 4:
Domínios 

biogeográficos

Nivel 5
Subdomínios 

biogeográficos

Nivel 6
Sectores

0201 Eurosiberiana 
(Íbero-Atlântica)

0301 Atlântica 0401 Atlântica 0801 Atlântico 
litoral ou colinar

0802 Subatlântico 
montano cantábrico

0803 Subatlântico 
lusitano

0202 Mediterrânea 0302 Alpina 
(pirenaica)

0402 Alpina 
(pirenaica)

0804 Alpino 
(pirenaico)

0303 Mediterrânea 0403 
Submediterrânea

0805 
Submediterrâneo 
húmido (montano)

0806 
Submediterrâneo 
continental 
(semiárido)

3627 Depressão do 
Ebro e páramos de 
Albacete

3628 Serras litorais 
catalã e alicantina

0404 Mediterrânea 0807 
Mesomediterrâneo 
(subtermófilo 
manchego-
extremenho)

0808
Termomediterrâneo

1413 Seco

3633 Murciano 
almeriense

1414 Húmido
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Figura 2. Regionalização topográfica da Serra de Gádor, SE da Península Ibérica. As variáveis de entrada resul-
taram da análise de um Modelo Digital de Elevação com 10 m de resolução, e foram: declive (SLO), curvatura do 
perfil (PFC), curvatura horizontal (PLC), área drenada a montante (SIZ), índice de humidade (ATB=ln[ARE/tan(S-
LO)]), fator de comprimento do declive (LSF=[SIZ/22.13]0.6 · [sin SLO/0.0896]1.3), distância ao curso de água mais 
próximo (STRD) e índice de exposição solar (SUN, a partir do declive e da orientação e referido a uma superfície 
horizontal).

As regionalizações numéricas, como as aqui 
apresentadas, têm a vantagem de permitir que 
a afinidade das entidades (células individuais 
ou grupos de células) com as classes definidas 
seja avaliada em termos do mesmo índice de 
dissimilaridade que foi utilizado para efetuar a 
classificação em primeiro lugar (Figura 3). Obtém-
se assim um valor quantitativo ideal para ser 
utilizado como medida de representatividade. 
Por exemplo, a representatividade climática de 
conjuntos de ZEC, de ZEC individuais, 

ou mesmo de células individuais, pode ser 
medida utilizando os valores correspondentes do 
índice métrico de Gower, que representam, neste 
caso, a distância entre cada objeto e o centróide 
da classe a que pertence. Por conseguinte, esta 
medida é inversamente proporcional ao grau 
de tipicidade (representatividade) do objeto 
em questão. Além disso, esta mesma técnica 
pode ser utilizada para atribuir uma classe de 
regionalização a áreas que não foram incluídas 
na regionalização no início.
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Figura 3. Classificação do clima em 60 grupos não hierárquicos utilizando o índice Gower Metric em 19 variáveis 
bioclimáticas (esquerda), e valor do índice de cada célula relativamente à classe a que foi atribuída (direita). No-
te-se o padrão geral em que os valores de distância mais baixos em cada mancha (claros) tendem a localizar-se no 
seu centro, enquanto os valores mais altos (escuros) se situam na periferia. (Adaptado de del Barrio et al., (2019)).

As regionalizações numéricas são um exce-
lente material para avaliar a representatividade 
abiótica, mas a sua produção é fortemente depen-
dente da disponibilidade de informação geográ-
fica relevante. Quando tal não for possível, pode 
recorrer-se à análise de gradientes associada à 
amostragem da biota. Em geral, os levantamentos 
biológicos registam igualmente dados abióticos, 
que podem ser utilizados para determinar se um 
determinado território protegido abriga a gama de 
variações ambientais preferida pelos organismos 
a conservar.

A Figura 4 apresenta um exemplo muito sim-
plificado de análise de gradiente, que facilita a 
identificação dos intervalos caraterísticos de uma 
determinada variável preditora onde se encontra 
a espécie ou comunidade alvo. Esta informação 
pode ser derivada diretamente da amostragem, 
como no caso apresentado, ou de análises mais 
complexas, como a representação das ocorrên-
cias das espécies num espaço multidimensio-
nal. Nesta progressão, há que ter em conta que 
quanto maior for o poder de previsão do método 
utilizado (por exemplo, redes neuronais ou árvo-
res de decisão) relativamente à espécie estudada, 
menor será a capacidade de interpretar a função 
dos gradientes individuais.
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Figura 4. Distribuição das comunidades de Eucalyptus (a) e das espécies individuais (b) ao longo de um 
gradiente altitudinal. Extraído de Austin e Margules (1986).

3.1.2. Representatividade biótica

A representatividade dos organismos e comuni-
dades é geralmente medida em porcentagens da 
sua distribuição que estão incluídos nas reservas 
da rede. Este ponto é central para a noção de 
coerência, uma vez que canaliza a raridade, a en-
demismo, a redundância e mesmo a conetivida-
de. A origem da Rede Natura 2000 ilustra muito 
bem esta evolução.

A Rede Natura 2000 foi concebida em torno 
do problema de representar adequadamente as 
espécies (EIC) e os habitats (THIC) numa rede de 
reservas (ZEC). Com esta abordagem, o Centro 
Temático Europeu para a Conservação da Natu-

reza (ETC/NC) estabeleceu critérios para a elabo-
ração de listas preliminares de SIC ou de sítios 
candidatos ao estatuto de ZEC (ETC/NC, 1997). 
Estas incluíam o acolhimento de uma amos-
tra suficientemente grande e representativa de 
cada tipo de habitat e espécie para permitir um 
estado de conservação favorável a nível da UE 
e da região biogeográfica. Além disso, deve ser 
dada uma resposta proporcionada, de modo a 
que uma maior proporção dos recursos nas ZEC 
seja dedicada às espécies mais raras de THIC 
e EIC, enquanto as mais abundantes têm uma 
proporção menor dos recursos nas ZEC.
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É interessante notar que o problema da in-
clusão das faixas de variação ambiental das 
paisagens a conservar foi implicitamente assu-
mido quando se considerou a representação dos 
THIC. De facto, na análise da representação de 
um THIC ou EIC na rede ZEC, o ETC/NC estabe-
leceu o requisito de refletir a variação do habitat 
ou da espécie na região biogeográfica. A este 
respeito, é importante comentar brevemente as 
dificuldades inerentes à realização de uma car-
tografia precisa dos tipos de habitat que permita 
uma análise rigorosa da componente de repre-
sentatividade. A definição imprecisa ou ambígua 
de muitas dos THIC no Manual de Interpretação 
dos Habitats Europeus (Comissão Europeia, 2013) 
criou sérios problemas de interpretação que leva-
ram muitos Estados-Membros a elaborar os seus 
próprios manuais de interpretação. Uma carto-
grafia rigorosa exige uma definição precisa que 
permita a identificação no território e, sobretudo, 
uma delimitação (a uma escala adequada) que 
permita essa análise de representatividade. Não 
existe atualmente uma visão comum a este res-

peito entre os diferentes Estados-Membros, o que 
dificulta a obtenção de uma imagem homogénea 
à escala de uma Região Biogeográfica.

O ETC/NC propôs um procedimento de pré-se-
leção dos SIC baseado, a título indicativo, na 
distribuição dos THIC ou dos EIC considerados 
necessários para a conservação (Quadro 1). Os 
limiares de representação aplicados são reconhe-
cidamente arbitrários, mas refletem corretamen-
te a necessidade de proteger frações da distri-
buição total de THIC ou EIC de acordo com a 
sua natureza. Assim, considera-se que um THIC 
ou EIC está bem representada na Rede Natura 
2000 se o conjunto de SIC contiver mais de 60% 
da sua distribuição na Região Biogeográfica 
correspondente, o que deverá garantir um estado 
de conservação favorável. Reciprocamente, se a 
representação na Rede Natura 2000 for inferior a 
20%, o THIC ou EIC é considerado uma priorida-
de para monitorização adicional

Avaliação da representatividade
Limiar de representatividade da Rede 

Natura 2000

Bem representado > 60%

Requer análises detalhadas < 20%

Requer discussão caso a caso. 20% – 60%

Quadro 1. Critérios sugeridos pelo Centro Temático Europeu para a Conservação da Natureza (ETC/NC) para 
estabelecer preliminarmente a representatividade da Rede Natura 2000 no que respeita a THIC ou EIC. As 
percentagens de representação referem-se ao conjunto de SIC numa Região Biogeográfica. Adaptado de ETC/
NC (1997).

Os critérios de representação sugeridos pelo 
ETC/NC foram adaptados por vários Estados da 
UE para refletir as suas condições específicas. 
Por exemplo, no caso de Espanha, considerou-se 
adequado combinar explicitamente raridade e 
prioridade para estabelecer limiares de represen-
tação (Quadro 2).

A utilização de habitats no caso da Rede Natura 
2000 reflete o objetivo de conservar ambientes 
ou paisagens e está em conformidade com a 
identificação de objetivos de conservação amplos 

que conduzem à preservação de ecossistemas 
inteiros, além de espécies individuais considera-
das importantes. Este objetivo é mais eficaz para 
proteger o comum do que o excecional ou raro 
e é geralmente aplicado em grandes domínios 
espaciais. Por exemplo, Dinerstein et al., (2017) 
avaliaram a porcentagem de território em cada 
ecorregião da biosfera terrestre que foi incluída 
em reservas de conservação, em comparação 
com o objetivo global de todas as ecorregiões 
terem pelo menos 50% dos seus territórios prote-
gidos.
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Raridade Prioritário Não prioritário

Muito raro (< 33 % perc.) 100% 100%

Raro (33 – 66 % perc.) 80% 50%

Não raro (> 66 % perc.) 50% 10%

Quadro 2. Limiares de representação de THIC ou EIC nos SIC da Rede Natura 2000 aplicados pelo Estado 
espanhol. Os níveis de raridade são definidos pelo percentil correspondente ao tamanho da distribuição na 
Região Biogeográfica. Adaptado de Orella et al., (1998).

3.1.3. Representatividade num mundo em mudança

O dinamismo da biodiversidade colide com o 
caráter estático das áreas protegidas, dificultan-
do seriamente a sua capacidade de permitir a 
persistência da biodiversidade e a manutenção 
dos processos ecológicos para os quais foram 
declaradas. 

A capacidade das áreas protegidas estáticas 
para conservar a biodiversidade dinâmica é 
frequentemente questionada porque, embora 
atenuem geralmente os efeitos negativos dentro 
dos seus limites, são extremamente pressionadas 
nas suas fronteiras, dificultando a deslocação das 
espécies para outras zonas com condições climá-
ticas adequadas. 

Os planos de adaptação às alterações climá-
ticas, baseados nos atuais padrões geográficos 
de biodiversidade, podem ser insuficientes para 
sustentar a biota e os processos naturais futuros, 
devido à falta de conhecimentos sobre a forma 
como a biodiversidade responderá às alterações 
climáticas.

Dado que as áreas protegidas têm limites espa-
cialmente fixos e estão frequentemente rodeadas 
por uma matriz de usos transformados do solo, 
coloca-se a questão de saber até que ponto as 
áreas protegidas são ambientalmente representa-
tivas quando o clima está a mudar. 

Em vez de tentarmos estimar os efeitos das 
alterações climáticas nas espécies ou habitats 
que habitam uma reserva, propomos aqui uma 
abordagem baseada na estimativa da localização 
de áreas com condições ambientais semelhantes 
às de uma área protegida focal, tanto no presen-
te como no futuro. Partindo do princípio de que 
as condições ambientais de uma área protegida 
são os principais determinantes do seu valor de 
conservação (Albuquerque e Beier, 2015), podem 
ser localizadas regiões ambientais representati-
vas de cada área protegida em cenários presentes 
e futuros (Mingarro e Lobo, 2018). Isto aumenta 
a probabilidade de preservar as funções dos ecos-
sistemas e a biodiversidade representada pelas 
áreas protegidas. 

Do ponto de vista da conservação, a proteção 
das atuais áreas representativas, locais com 
caraterísticas semelhantes às da área protegida, e 
das futuras áreas receptoras, locais que no futuro 
terão condições semelhantes às que atualmente 
albergam a área protegida, poderá facilitar a sal-
vaguarda das condições ambientais em que cada 
área protegida foi declarada. No entanto, este 
pressuposto merece ser analisado: a biodiversi-
dade não se distribui uniformemente no espaço 
climático e, embora o clima seja um filtro impor-
tante, há outros fatores que afetam a distribuição 
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da biota, incluindo a história biogeográfica e 
evolutiva, as perturbações, os fatores geológicos e 
edáficos, as restrições à dispersão e as interações 
bióticas. Para ultrapassar esta situação e evitar 
que as estratégias de conservação se baseiem 
apenas no clima, propõe-se aqui uma integração 
de variáveis abióticas como indicador das carate-

rísticas bióticas da área protegida. Este conheci-
mento pode ser utilizado para antecipar e adaptar 
as zonas protegidas às mudanças futuras.

Plano sistemático para a 
estimativa de representatividade

Variáveis de 
geodiversidade

Distância de 
Mahalanobis [Centro do 

clima AP]

Distância de 
Mahalanobis [Centro da 
geodiversidade de AP]

Representatividade 
geológica [Percentil 90 da 

DM obtida no presente]

Distância de 
Mahalanobis [Centro do 
clima presente do AP]

Representatividade 
climática [Percentil 90 
da DM dentro do AP]

Representatividade 
abiótica futura [Áreas 

receptoras]

Análise multivariada 
dentro da área de estudo

Variáveis climáticas
[futuras]

Utilizar as mesmas 
variáveis que no 
período presente

Representatividade 
morfológica [Percentil 90 

da DM dentro do AP]

Variáveis de 
geodiversidade1 Geração de 

variáveis

2 Seleção de 
variáveis

3 Análise da 
representatividade

4 Estimativa da 
representatividade

5 Representação 
abiótica

Roteiro para a estimativa da 
representatividade abiótica de N2K

Variáveis climáticas 
[presentes]

Representatividade 
abiótica

Figura 5. Diagrama explicativo para a estimativa da representatividade do clima e da geodiversidade, tanto 
para o presente como para o futuro. Seguindo este esquema, é possível identificar as zonas representativas e as 
zonas de receção. prioritário= A Rede Natura 2000.

Este procedimento de estimativa da repre-
sentatividade pode ser dividido em cinco fases 
(Figura 5):

1.	 Geração de variáveis. Ver secção 5.3. Va-
riáveis abióticas

2.	 Área de representatividade e seleção de 
variáveis

A delimitação da área de estudo é muito impor-
tante, pois é a base sobre a qual a representativi-
dade será considerada. No contexto do presente 

guia, a área de estudo para estimar a represen-
tatividade deve ser a Região Biogeográfica. Além 
disso, para aplicar esta metodologia na Região 
da Macaronésia, faz sentido utilizar a ilha indi-
vidual como unidade espacial, uma vez que não 
existe qualquer ligação espacial entre as ilhas. 
Dependendo do objetivo, pode ser interessante 
compreender o clima de toda a Região da Ma-
caronésia que uma determinada área protegida 
representa (por exemplo, Figura 6).

Uma vez identificada a área de estudo, onde a 
representatividade será estimada, o passo se-
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Figura 6. Representatividade climática da ZEC de Anaga (ES7020095), Ilhas Canárias. A imagem acima mostra 
a representatividade, em que uma distância menor de mahalanobis implica uma maior semelhança climática. 
As áreas representativas (linha vermelha) mostram as distâncias incluídas no percentil 90, dentro da área prote-
gida. A imagem abaixo mostra as áreas recetoras, áreas que no futuro (IPSL- SSP5) terão um clima semelhante 
ao que se encontra atualmente nesta ZEC.

guinte consiste em identificar as variáveis mais 
relevantes para a análise. Neste caso, propõe-se 
a utilização de uma análise de componentes 
principais (ACP) para obter a importância de 
cada variável e reduzir o número de variáveis 
a utilizar. A ACP fornece diferentes fatores não 
correlacionados, que representam uma percenta-
gem de toda a variabilidade. Para cada um destes 

fatores, é possível selecionar a variável original 
com as cargas fatoriais mais elevadas, ou seja, a 
variável primária melhor correlacionada com os 
valores de cada fator. Pode haver variáveis que 
não estejam representadas pelos fatores obtidos 
no ACP, caso em que faz sentido introduzi-las 
na análise para aumentar a variabilidade. Além 
disso, recomenda-se a captação de uma variabi-
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lidade elevada, superior a 80-90%, representada 
pela adição dos fatores.

3.	 Análise de representatividade 

As variáveis abióticas, previamente seleciona-
das, são utilizadas para calcular a distância de 
Mahalanobis (DM) entre as condições da área 
protegida e o resto da área de estudo. Para o 
efeito, obtém-se a DM de cada local em relação 
ao centróide climático da área protegida. No caso 
dos dados climáticos, o processo é repetido tanto 
para os dados atuais como para os futuros. Para 
obter a representatividade climática futura de 
uma área protegida, será apenas necessário obter 
a DM do espaço climático futuro, usando as con-
dições atuais da área protegida como centróide e 
usando as mesmas variáveis selecionadas para o 
período atual. Trata-se de uma medida contínua, 
capaz de representar não só sítios com condições 
iguais às da zona protegida, mas também sítios 
com condições relativamente semelhantes. A DM 
foi selecionada para medir a semelhança climáti-
ca porque esta medida multidimensional tem em 
conta as correlações das variáveis e é invariante à 
escala, independentemente das unidades utiliza-
das para cada variável X

4.	 Estimativa da representatividade

Seguindo os passos anteriores, são obtidas 
duas camadas contínuas, uma para o clima e 
outra para a geodiversidade, em que valores 
baixos indicam semelhança e valores altos 
indicam dissemelhança da representatividade 
da área protegida em questão. Para estabelecer 
um limiar entre o que é representativo e o que 
não é, pode ser utilizado o percentil 90 (P90) dos 
valores da DM que aparecem, em cada camada 
de representatividade, dentro da área protegida. 
No caso do exercício futuro, deverá ser utilizado 
o P90 das DM obtidas no clima atual, dentro da 
área protegida. Isto permite delimitar zonas com 
condições abióticas muito semelhantes às da 
zona protegida.

5.	 Representatividade abiótica

Uma vez obtida a representatividade climática 
e da geodiversidade, é possível sobrepor estes 
resultados. Isto permite identificar os locais onde 
as duas representações se encontram, dando uma 
visão da representatividade abiótica. Da mesma 
forma, se a intenção é estimar como a representa-
tividade abiótica irá variar no futuro, a camada de 
geodiversidade permanecerá inalterada, devido  

ao pressuposto de que a geodiversidade não é 
naturalmente alterada ao longo de um período de 
décadas, e apenas os campos climáticos futuros 
irão variar.

[ESTUDO DE CASO: Impacto das alterações 
climáticas na laurissilva de Tenerife]

Serviço de Biodiversidade, Direção-Geral de 
Luta contra as Alterações Climáticas e o Am-
biente, Governo das Canárias

A presença de formações de laurissilva nos 
arquipélagos da Macaronésia está intimamente 
ligada a determinadas gamas de variáveis climá-
ticas, como a presença de neblina, a pluviosida-
de e a temperatura, pelo que as alterações destas 
variáveis ao longo do tempo podem ter um 
impacto significativo na representação territorial 
desta formação relíquia.

O Governo das Canárias efetuou uma análise 
interna para avaliar o efeito das alterações cli-
máticas nos habitats do monteverde de Tenerife, 
constituído pelos habitats naturais de interesse 
comunitário “4050* Charnecas secas endémicas 
da Macaronésia” e “9360* Florestas de laurissil-
va da Macaronésia (Laurus, Ocotea)”. O objetivo 
do trabalho foi avaliar como o cenário climático 
destes habitats se alterou devido às alterações 
climáticas e determinar como foi afetada a 
distribuição destes habitats 4050 e 9360 na 
ilha, gerando simultaneamente uma previsão de 
como estes habitats serão afetados no futuro.

Do ponto de vista metodológico, foram com-
piladas as informações climáticas existentes 
para as principais áreas de distribuição atual 
dos habitats 4050 e 9360 na ilha (Teno, La 
Orotava, Anaga e Güímar) (Figura 7) para os 
períodos 1970-1999 e 1993-2022, para efeitos de 
comparação. Conhecendo os requisitos climá-
ticos do habitat 9360 em Tenerife e utilizando 
estes dados brutos para modelar a temperatura 
(T) e a precipitação (P) das áreas de distribuição 
de ambos os habitats, foi construído um espaço 
climático (T versus P) (Figura 8) onde foi repre-
sentada a distribuição climática durante estes 
períodos de tempo.
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Figura 7. Acima, distribuição geográfica potencial (cinzento) e atual (verde) dos habitats 4050 e 9360 em Tene-
rife. Abaixo, as distribuições da temperatura média anual (esquerda) e da precipitação anual (direita) para os 
períodos (1970-1999, branco) e (1993-2022, cinzento). Em azul (percentil 5) e vermelho (percentil 95) sobreposição 
de ambas as curvas para a temperatura e em laranja sobreposição do percentil 5 para a precipitação. Não há 
sobreposição para o percentil 95 dos valores de precipitação.

Figura 8. Extensão ocupada pelos habitats 4050 e 9360 no espaço climático Temperatura-Precipitação. A ver-
melho, o espaço climático de 1970-1999 já desapareceu, e a azul, o novo espaço climático que surgiu entre 1993-
2020. As áreas a verde (P< 95%) e a laranja (P>95%) indicam a persistência do espaço climático.
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Figura 9. Distribuição dos habitats 4050 e 9360 de certas regiões insulares (Teno -área da linha verde-, Anaga 
-área da linha azul-, Teno e Badajoz (Güímar) -área da linha preta-), no espaço climático global.

Consequentemente, o domínio climático do 
período 1970-1992 na distribuição analisada dos 
habitats 4050 e 9360 deslocou-se nos últimos 
50 anos para condições mais quentes e secas, 
de modo que uma fração significativa do seu 
espaço climático desapareceu (“clima em falta” 
em vermelho na Figura 8). Pelo contrário, surgiu 
um novo espaço climático (“novo clima” em azul 
na figura 8) e será necessário ver qual é a sua 
influência na sobrevivência do habitat.

A progressão para um clima mais quente e 
seco nas áreas onde esses habitats estão agora 
distribuídos pode ter como resposta uma redis-
tribuição altitudinal de ambos os habitats em 
direção ao cume da ilha, para seguir as suas 
exigências climáticas originais. No entanto, esta 
redistribuição altitudinal pode ser dificultada 
pela incapacidade destes habitats acompanha-
rem as alterações climáticas devido a proble-
mas de dispersão ou pela falta de terrenos mais 
elevados para colonizar (como é o caso de Anaga 

e Teno, cujos cumes já estão ocupados por estes 
tipos de vegetação) (Figura 9). Por outro lado, nas 
zonas de distribuição mais baixa dos THIC 4050 
e 9360 podem ser substituídos pela redistri-
buição altitudinal de outros ecossistemas, como 
as florestas termofílicas (como pode ocorrer na 
zona de Barranco de Badajoz, Valle de Güímar) ou 
podem também incorporar novos taxa altamente 
competitivos no novo espaço climático.

Em suma, há certezas quanto à mudança cli-
mática nas áreas de distribuição do habitat 9360 
para condições mais quentes e secas durante 
o último meio século, mas incertezas quanto à 
capacidade deste habitat de seguir o seu enqua-
dramento climático, onde isso ainda é possível 
devido à existência de áreas mais altas e para 
colonizar (La Orotava).



31

Abordagem plausível baseada na Região Biogeográfica da Macaronésica
Coerência ecológica de la Rede Natura 2000

K
= 1 

tot

3.2. Raridade, endemismo e redundância

3.2.1. Raridade

A representatividade é um método de conser-
vação de determinadas entidades alvo, que no 
caso da Rede Natura 2000 são as THIC e as EIC. 
A secção anterior avançou que os limiares de 
representação definidos para uma determinada 
entidade dependem, entre outras coisas, da sua 
faixa de distribuição. Assim, as entidades raras 
ou de faixa restrita são favorecidas para terem 
uma maior representação no conjunto de reser-
vas. Há várias razões para este facto (Säterberg 
et al., 2019). As espécies raras não são redundan-
tes com outras espécies, por definição. Como 
tal, contribuem de forma desproporcionada, em 
relação à sua extensão e biomassa, para a diver-
sidade de adaptações numa região, bem como 
para as funções ecológicas e serviços ecossisté-
micos associados. Além disso, as espécies raras 
têm efeitos pronunciados na estabilidade da sua 
comunidade ecológica se forem perturbadas. Por 
último, a sua baixa abundância e distribuição 
restrita significam que o risco de extinção é sem-
pre comparativamente elevado para as espécies 
raras.

O passo lógico seguinte é definir a raridade, 
que está normalmente associada à extensão da 
distribuição do habitat ou da espécie em causa. A 
nível mundial, existe um certo consenso em con-
siderar que uma espécie tem uma distribuição 
ampla se ocupar mais de 250 000 km2, ao passo 
que se ocupar menos de 1000 km2 é considerada 
como uma distribuição restrita. Os limiares de 
representação em reservas de conservação para 
estes tipos são, respetivamente, 10% e 100% (Ro-
drigues et al., 2004; Venter et al., 2014). 

Uma vez que a raridade é semanticamente 
uma condição relativa, uma forma prática de 
definir a raridade é colocar o táxon ou habitat em 
questão entre outros táxones ou habitats num de-
terminado domínio espacial. A adaptação espan-
hola dos critérios ETC/NC considera a raridade 
em função do percentil que o tamanho da distri-
buição de um THIC ocupa no conjunto de todos 
os THIC na Região Biogeográfica correspondente 
(Orella et al., 1998). Assim, uma THIC será rara se 
a dimensão da sua distribuição se situar entre os 

percentis 66% e 33%, e muito rara se a sua distri-
buição for inferior a 33% de todas as THIC da Re-
gião. Consequentemente, os THIC raros ou muito 
raros devem ter até 100% da sua distribuição 
incluída na Rede Natura 2000 (Quadro 2).

No entanto, uma espécie ou habitat pode ser 
muito comum numa área restrita ou raro numa 
área muito vasta. Isto porque a raridade depende 
realmente de dois atributos: a restrição geográfica 
e a seletividade funcional. Nesta linha, o esque-
ma proposto por (Loiseau et al., 2020) pode ser 
utilizado para qualificar a raridade das THIC ou 
EIC incluídas numa região biogeográfica, e é des-
envolvido a seguir.

A restrição geográfica refere-se à extensão da 
distribuição de um táxon num domínio espa-
cial. De acordo com isto, no caso da Rede Natura 
2000, um THIC ou EIC é raro se ocupar uma 
pequena área na região biogeográfica que está a 
ser avaliada. Isto pode ser quantificado por um 
índice Ri que indica a raridade da entidade i

em que K
i
 é o número de células (por exemplo, 

quadrículas UTM) onde i está presente, e K
tot

 é o 
número total de células na Região Biogeográfica. 
O valor de R

i
 varia entre 0 para entidades muito 

comuns e 1 para entidades com uma distribuição 
muito restrita.

A seletividade funcional refere-se ao grau de 
particularidade do nicho ecológico de um de-
terminado táxon em relação a todos os outros 
táxones num domínio espacial. Isto implica a 
seleção prévia de um conjunto de traços adapta-
tivos ou caraterísticas de nicho. No caso das EIC 
animais, pode ser utilizado o nicho trófico (Elton) 
e, no caso das EIC vegetais ou THIC, pode ser 
utilizado o nicho ambiental (Hutchinson), sendo 
este último possivelmente derivado de um mo-
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Figura 10. As espécies ecologicamente raras são definidas por uma combinação de restrição geográfica e seleti-
vidade funcional. Os gráficos mostram estes atributos para mamíferos e aves distribuídos pelo mundo, utilizan-
do o nicho trófico. Retirado de Loiseau et al., (2020).

3.2.2. Endemismo

delo de distribuição preditivo (secção 3.3.1). Uma 
classificação de todos os táxones comparáveis na 
região de estudo pode então ser feita utilizando 
este conjunto de traços ou caraterísticas. A aná-
lise de coordenadas principais (PCoA) é um bom 
procedimento para este efeito, uma vez que as 
coordenadas resultantes dão apoio quantitativo à 
posição de cada táxon no espaço multidimensio-
nal. Em seguida, a diferença funcional média Di 
de cada táxon em relação a todos os outros pode 
ser medida por meio de um índice

∑ NJ 1,j = i

N

=
d

i j

1

Onde d
ij
 é a distância entre os taxa 

i
 e 

j 
medida 

usando o índice de Gower com as coordenadas 
PCoA desses taxa, e N é o número total de táxo-
nes analisados. O valor de D

i
 varia entre 0, quan-

do o táxon é muito semelhante a todos os outros, 
e 1, quando é muito diferente

La restricción geográfica y la selectividad fun-
cional no están necesariamente correlacionadas, 
y sus intersecciones arrojan una cualificación 
más sensible en el espectro que va de lo común a 
lo raro, que si se utilizan por separado (Fig. 10).

O problema do endemismo é muito comple-
xo, especialmente numa Região Biogeográfica 
insular como a Macaronésia. Os padrões obtidos 
são fortemente influenciados pelo tratamento 
taxonómico, a resolução espacial e a extensão da 
área considerada (Daru et al., 2020). A deteção de 
tais padrões não faz parte do objetivo do presente 

documento e o problema é consideravelmente 
simplificado se se recordar que, na definição 
operacional adotada para a coerência, o requi-
sito é que todas as zonas críticas de espécies 
raras, altamente ameaçadas e endémicas sejam 
incluídas.
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A ideia subjacente ao critério de risco B1 da 
UICN é uma simples concentração geográfica: 
quanto mais pequena for a área onde um deter-
minado ecossistema está presente, mais exposto 
está a perturbações locais significativas. Isto, jun-
tamente com o facto de a UICN estar a orientar 
este método de avaliação para os ecossistemas e 
não para as espécies, marca o início do caminho 
a seguir para integrar a redundância na avaliação 
da coerência da Rede Natura 2000.

Deve-se notar, no entanto, que a abordagem da 
UICN é global e que o critério B1 descrito acima 
se refere a todas as distribuições observadas 
de ecossistemas. O caso da Rede Natura 2000 
coloca os seus próprios desafios que têm de ser 
abordados:

•	 •	Em primeiro lugar, a escala de trabalho 
da Rede Natura 2000 é continental. Isto 
significa que, mesmo que um determinado 
biota (uma THIC ou EIC) se estenda 
para além das fronteiras da UE, os seus 
problemas de conservação serão avaliados 
apenas nesse território. Mais precisamente, 
o verdadeiro âmbito de trabalho é a 
interseção entre a Região Biogeográfica 
relevante e as fronteiras políticas da UE 
(por exemplo, a Região Biogeográfica da UE 
exclui a costa africana).

•	 •	Em segundo lugar, a heterogeneidade do 
território vem à tona quando se utiliza uma 
escala espacial mais pormenorizada, e mé-
todos como a extensão da presença acima 
referida tornam-se menos significativos 
à medida que o pormenor aumenta. Em 
cada caso, haverá uma fração indefinida, 
mas sempre importante, de território inútil 
com o objetivo de preservar a presença de 
alguma biota dentro do polígono convexo 
que encerra a sua distribuição continental. 
Este facto não pode ser ignorado. Um caso 
extremo é o de uma Região Biogeográfica 
arquipelágica como a Macaronésia, onde a 
extensão da ocorrência de qualquer THIC 
terrestre, presente em todos os arquipéla-
gos, incluiria enormes superfícies de ocea-
no. Este critério ainda é útil para efeitos do 
Critério B1, mas é pouco útil para avaliar a 
redundância da Rede Natura 2000.

Num sentido amplo, a redundância refere-se à 
repetição de elementos num sistema, de modo 
a que seja possível manter ou reconstruir a sua 
função apesar da perda de parte do mesmo.

Este conceito tem sido aplicado na ecologia da 
conservação a grupos funcionais de organismos, 
ou seja, conjuntos de espécies que se sobrepõem 
largamente aos seus nichos ecológicos funcio-
nais. Neste sentido, a redundância favorece a 
resiliência do ecossistema, e os grupos funcionais 
com poucos representantes devem atrair maiores 
esforços de conservação (Walker, 1995). A redun-
dância funcional pode ser medida de forma mul-
tidimensional, utilizando variáveis que definem 
o nicho funcional das espécies, embora os dados 
obtidos sejam limitados e devam ser tratados com 
cautela na previsão do efeito da perda de espécies 
individuais (Rosenfeld, 2002).

No entanto, no contexto de uma rede coerente 
de áreas protegidas, a redundância refere-se antes 
à sobrerepresentação dos ecossistemas que se 
pretende conservar. Este excedente é uma garan-
tia de persistência da rede face a acontecimentos 
adversos, que podem ir desde catástrofes locais 
até mudanças climáticas que afetam substancial-
mente o domínio dos ecossistemas conservados. 
Existe uma certa semelhança entre esta definição 
e a que foi descrita anteriormente, relativa às 
espécies. No entanto, a consideração de ecos-
sistemas inteiros introduz explicitamente uma 
dimensão espacial.

Considerando globalmente o problema, a 
redundância é proporcional à extensão da distri-
buição de um determinado ecossistema. Por con-
seguinte, a UICN estabeleceu condições e valores 
de área limiar para determinar o risco de perda 
de biota nativa caraterística devido a uma distri-
buição geográfica restrita (Keith et al., 2013). Um 
subconjunto do seu Critério B1 pode ser utilizado 
para ilustrar a abordagem. Primeiro, a extensão 
da ocorrência é definida como o polígono convexo 
mais pequeno que inclui todas as ocorrências 
do ecossistema em questão. A UICN determina 
então o risco como: Vulnerável se o polígono tiver 
menos de 50 000 km2; Em perigo se tiver menos 
de 20 000 km2; e Em perigo crítico se tiver menos 
de 2 000 km2.

3.2.3. Redundância
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•	 •	Além disso, pode argumentar-se que os 
problemas de conservação devem ser ava-
liados exclusivamente para os sítios Natura 
2000, a fim de garantir a autossuficiência 
da rede para conservar os seus objetivos. 
Este facto aumenta a necessidade de textu-
ra em qualquer abordagem metodológica.

Estabelecer a redundância com base nas áreas 
brutas da distribuição observada de uma THIC 
implica seguir o critério “quanto mais, melhor”. 
Se for bem-sucedido, o resultado garante a preser-
vação do máximo possível de ativos da THIC em 
questão e pode, por conseguinte, ser considerado 
prudencial. No entanto, há dois problemas com 
esta abordagem. Em primeiro lugar, não se sabe 
se a área preservada é suficiente. Em segundo 
lugar, é provável que a área máxima conservada 
não possa ser atingida, devido às múltiplas inte-
rações que ocorrem quando se designam áreas 
protegidas em ambientes sujeitos a exploração 
múltipla, como é o caso da Europa. Naturalmente, 
o segundo problema agrava o primeiro.

Podemos voltar à definição de redundância 
dada inicialmente, como sobrerepresentação. Ex-
cessivo em relação a quê? Relativamente à área 
mais pequena que pode conter uma amostra está-
vel e persistente da THIC a conservar. Isto é, em 
termos da Rede Natura 2000, a Zona de Referên-
cia Favorável (ZRF).

A ZRF é definida como a área total de um tipo 
de habitat numa determinada região biogeográ-
fica ou região marinha a nível nacional que é 
considerada o mínimo necessário para assegu-
rar a viabilidade a longo prazo do tipo de habitat 
e das suas espécies, bem como de todas as suas 
variações ecológicas significativas na sua área 
de distribuição natural, que é composta pela 
área do tipo de habitat e, se essa área não for su-
ficiente, pela área necessária para o seu restabe-
lecimento (Comissão Europeia, 2022).

A ZRF apresenta-se assim como uma variável 
relevante para estimar a redundância. O proble-
ma é que a definição dada se presta a interpretar 
uma ocupação histórica, provavelmente pré-in-
dustrial, da maioria das THIC, quando as densida-
des populacionais humanas e o uso da terra eram 
substancialmente menores. Nesta linha, reco-
mendou-se que as ZRF deveriam ser, pelo menos, 
a área que tinha a THIC correspondente quando 
a Diretiva de Habitats entrou em vigor (Evans 
e Arvela, 2011). Este requisito tem problemas 

teóricos e práticos significativos, incluindo: a falta 
de linhas de base operacionais para estabelecer 
a gama original da maioria das THIC; a fixação 
arbitrária de 1992 como referência temporal; e 
a ausência de critérios funcionais para apoiar 
quaisquer valores resultantes. Por conseguinte, 
um inquérito relativamente recente revelou que 
a maioria dos Estados-Membros desenvolveu as 
suas próprias aplicações (Bijlsma et al., 2018).

A ZRF utilizada para estimar a redundância da 
Rede Natura 2000 deve: referir-se efetivamente a 
uma área mínima, e não a um valor máximo ou 
histórico potencial; ter um significado funcional 
claro; ser interpretável independentemente do 
momento histórico em que é obtido; e ser deri-
vado através de um método geral que possa ser 
aplicado a múltiplas THIC sem grandes variações.

A relação entre o número de espécies e a su-
perfície cumpre todos os requisitos acima referi-
dos. A sua origem é a teoria biogeográfica insular 
de MacArthur e Wilson, (1967). Prevê um aumen-
to do número de espécies à medida que a área es-
tudada aumenta, devido à probabilidade de áreas 
maiores incluírem maior diversidade ambiental 
e, portanto, novos nichos ecológicos. No entanto, 
o número de espécies vai-se saturando progres-
sivamente, pelo que, quando se atingem grandes 
valores de área, a ocorrência de novas espécies é 
consideravelmente reduzida.

Esta relação é expressa por um rácio de 
potência:

onde S é o número de espécies, c é uma cons-
tante, A é a área considerada e z é um expoente 
que varia carateristicamente de acordo com o 
ambiente ou biota estudados. A função é fácil 
de parametrizar empiricamente utilizando pares 
de valores (a, s) para ajustar a sua transformação 
linear:

S = c A
z

log S = log c + z log A
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p = R
AFR

Esses pares de valores podem ser obtidos para 
cada THIC por amostragem no terreno.

A saturação numa função de potência não é 
assintótica, mas pode ser tratada mesmo assim. 
Assim, a ZRF seria a área mais pequena que 
contém uma percentagem significativa de todas 
as espécies encontradas para o THIC em questão 
(por exemplo, 95%), que pode ser determinada 
analiticamente na função ajustada. A lógica é 
que, se houver uma elevada proporção espon-
tânea de todas as espécies disponíveis, a zona 
preserva a maior parte dos nichos ecológicos e 
das funções tróficas do ecossistema original, pelo 
que pode ser considerada uma amostra estável a 
médio prazo.

A abordagem de relacionar o número de espé-
cies e a área foi selecionada pelo Estado espan-
hol para estabelecer valores de referência favorá-
veis para as THIC (Camacho, 2024).

Uma vez obtida a ZRF, a definição de redun-
dância como sobrerepresentação pode ser reto-
mada.  Se R é a extensão de uma determinada 
THIC representada na Rede Natura 2000, a 
redundância p pode ser expressa como:

Todas as etapas descritas até este ponto devem 
ser cuidadosamente avaliadas por expertos no 
domínio da THIC em questão. Em particular, a 
determinação analítica da ZRF como uma área 
que suporta uma certa proporção de espécies 
apenas fornece um resultado neutro, que, no en-
tanto, pode ser um ponto de partida útil para um 
perito ajudar a estabelecer a ZRF final. Por outro 
lado, é necessário tomar uma decisão explícita 
sobre se a representação de uma determinada 
THIC na Rede Natura 2000 deve ser elaborada 
como um todo para toda a Região Biogeográfica 
em causa, ou se será mais prudente fazê-lo sepa-
radamente para cada variação geográfica identifi-
cada como relevante.

3.3. Conetividade

A conetividade regional é uma expressão da 
capacidade de um determinado táxon transitar 
num território, na medida em que facilita ou 
impede a sua dispersão (Taylor et al., 1993).  É o 
resultado da organização espacial dos habitats 
e das caraterísticas do nicho ecológico do táxon 
em causa. Embora parametrizada numa base 
específica para cada táxon, é uma propriedade 
espacial extrínseca da paisagem que reflete a 
estrutura do processo de dispersão e pode ser 
calculada na ausência do processo de dispersão. 
Como depende da capacidade de dispersão do 
táxon em estudo, a escala em que a conetividade 
regional é estimada é dada pela escala de disper-
são do mesmo.

Este trânsito ocorre ao longo de um gradiente 
de aptidão que o território no seu conjunto ofere-
ce à espécie e não através de uma categorização 

do território em zonas favoráveis ou desfavoráveis 
ao táxon. O trânsito das espécies depende das 
diferenças relativas de aptidão ao longo deste 
gradiente e não da aptidão absoluta de um de-
terminado local. Por este motivo, a conetividade 
só pode ser parametrizada em territórios hetero-
géneos com diferentes valores de aptidão para 
o táxon em questão. A dispersão é, por sua vez, 
condicionada pela configuração espacial das po-
pulações do táxon, que atuarão como início e fim 
dessas deslocações.
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3.3.1. Modelos de conetividade baseados em 
superfícies de custo

Existem vários métodos para modelar a conetivi-
dade, tais como modelos de dispersão ou mode-
los baseados em superfícies de custo. Os primei-
ros baseiam-se na simulação do movimento de 
espécies, com base na sua capacidade de sobre-
vivência e dispersão, a partir de uma população 
existente que emite indivíduos e na distribuição 
desses indivíduos pelo território (Pearson et al., 
2004).  Os modelos baseados em superfícies de 
custo expressam a conetividade regional em ter-
mos do custo de deslocação através de um terri-
tório. Enquanto os modelos de dispersão têm um 
caráter mais dinâmico e temporal, os modelos de 
dispersão centram-se na estrutura da paisagem 
e não incluem uma dimensão temporal, pelo que 
podem ser utilizados na ausência do processo 
de dispersão. Estas caraterísticas tornam-nos 
mais práticos para obter uma visão estrutural da 
conetividade.

Para explicar os conceitos associados à coneti-
vidade, e como exemplo de uma metodologia de 
modelização, será aqui utilizado o projeto “Eva-
luación de la conectividad ecológica de tipos de 
hábitat en España e identificación de una red 
integrada de corredores” (Zuazu et al., 2024).

, concluído em outubro de 2023. Utilizou o 
conceito de conetividade regional para modelar 
a conetividade ecológica de 31 THIC florestais, 
utilizando modelos de conetividade baseados em 
áreas de custo. Os modelos foram gerados utili-
zando o algoritmo de conetividade regional AL-
COR (del Barrio et al., 2006; Rodriguez Gonzalez 
et al., 2008), que funciona como uma extensão do 
programa IDRISI e utiliza imagens SIG raster. 

O custo é definido como o atrito acumulado 
aquando do trânsito. O atrito, ou resistência ao 
movimento, informa sobre a dificuldade de des-
locação que um território oferece a uma espécie. 
Por outras palavras, opõe-se à sua adequação. 

Para obter os valores dos custos de deslocação, 
é necessário codificar a área de estudo numa 
superfície de valores de atrito. Na metodologia 
utilizada para o projeto acima referido, esta co-
dificação foi realizada com base em modelos de 
distribuição preditivos (Figura 11. 2), com base no 
nicho ecológico do táxon e nos dados bioclimáti-
cos da área de estudo.

Com base no conceito de nicho ecológico, os 
modelos de distribuição preditiva explicam a 
distribuição de uma espécie com base na sua 
resposta a um conjunto de preditores ambientais 
(Guisan et al., 2017). No projeto acima referido, 
os modelos foram gerados utilizando o algoritmo 
Random Forests (Breiman, 2001).

Os modelos de distribuição preditiva indicam a 
probabilidade de presença de uma espécie numa 
área, atribuindo valores entre 1 (presença) e 0 
(ausência) e podem ser entendidos como super-
fícies de adequação. A partir daí, a superfície de 
atrito (Figura 11.3) pode ser obtida como o inverso 
(1/p) ou o complemento (1-p) da probabilidade 
calculada.

Como o custo é o atrito acumulado durante a 
deslocação entre pontos do território, para obter 
os seus valores é necessário conhecer a confi-
guração das populações entre as quais se vai 
efetuar essa deslocação. Para tal, é necessário 
aplicar um critério discriminante à distribuição 
observada (Figura 11.1) de modo a definir as popu-
lações, o que, na metodologia aplicada, consistiu 
na fixação de um limiar de distância de disper-
são. Esta distância deve refletir a capacidade de 
dispersão da espécie a modelar e permite distin-
guir duas populações como distintas uma da ou-
tra. Assim, dois píxeis serão considerados como 
pertencentes a duas populações diferentes se 
excederem este limiar de distância de dispersão.

Uma vez obtida a configuração da população 
e a superfície de atrito, pode ser gerada a super-
fície de custo de referência, que mostra o custo 
de deslocação de cada ponto da área de estudo 
até à população mais próxima. O custo mostrará 
valores mínimos nas áreas onde as populações 
estão presentes e valores máximos onde estão 
ausentes. Se for interpretado como um mapa to-
pográfico, as zonas de menor custo formarão va-
les e as de maior custo formarão picos. As áreas 
contínuas de custo relativamente baixo atuarão 
como corredores ecológicos, enquanto as áreas 
com valores de custo elevados podem ser consi-
deradas barreiras. Durante este mesmo processo, 
os corredores de menor custo entre cidades são 
calculados procurando o menor atrito acumulado 
(menor custo) entre os locais onde a população 
suprimida está localizada e a população mais 
próxima.población más cercana.
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Por conseguinte, estes modelos de conetividade 
baseados em superfícies de custo são compostos 
por (Figura 11.4): uma superfície de custo, um con-
junto de populações e um conjunto de corredores 
de menor custo que ligam as populações. 

Uma particularidade da metodologia desenvol-
vida para o projeto foi a de representar os mode-
los de conetividade resultantes como grafos de 
rede. 

Os grafos são uma simplificação da rede 
de conetividade em que as populações são os 
nós e os corredores são as arestas (Figura 11.5). 
Os corredores apenas ligam à população mais 
próxima e não a várias populações, pelo que 
apenas um corredor sai de cada população. A 
rede assim formada chama-se dirigida porque as 
suas arestas expressam a direção das ligações 
entre os vértices.

A utilização destes grafos permite a abstração 
da dimensão espacial e a análise da estrutura da 
rede em termos de conetividade e não de organi-
zação geográfica. Ao prescindir destas restrições 
espaciais, as relações entre as populações são 
mais evidentes e a análise das interações no in-
terior do sistema é facilitada, permitindo a iden-
tificação de propriedades holísticas que, de outro 
modo, não seriam evidentes a partir de obser-
vações diretas. Neste sentido, podem ser medidos 
e comparados certos atributos, nomeadamente a 
dimensão, a modularidade ou a conetividade da 
rede, com os de outros cenários de conetividade 
para o mesmo habitat ou com as redes de outros 
habitats para o mesmo cenário..

Figura 11: Mapas de 1) distribuição observada, 2) distri-
buição prevista, 3) superfície de atrito, 4) conetividade e 
5) gráfico de rede, para o habitat 111MN_31_Quejigares 
de Quercus faginea, Q. humilis, Q. canariensis e seus 
híbridos. 1) As presenças observadas são apresentadas 
a azul. 2) A paleta de cores indica a probabilidade 
de presença de acordo com os valores indicados na 
legenda. 3) A paleta de cores indica as variações do 
valor de atrito (0-255) como indicado na legenda. 4) O 
mapa é constituído pela zona de custo, pelas barreiras 
de trânsito (valores de -1), pelos corredores de menor 
custo e pelas populações numeradas. 5) Grafo de rede 
com a organização estrutural das populações, corredo-
res de menor custo e clusters. A largura dos corredores 
é proporcional ao custo, sendo menor quanto maior for 
a espessura, e a sua direcionalidade é fornecida pela 
seta. A espessura dos nós é proporcional ao tamanho 
das populações.
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3.3.2. Metodologia

Seguem-se os passos para a geração de modelos 
de conetividade baseados em superfícies de cus-
to (Figura 12), extraídos da metodologia aplicada 
no projeto “Evaluación de la conectividad ecoló-
gica de tipos de hábitat en España e identifica-
ción de una red integrada de corredores” (Zuazu 
et al., 2024)..

1.	 Geração de modelos de distribuição 
preditivos. Os modelos preditivos de 
distribuição foram gerados utilizando o 
algoritmo Random Forest (Breiman, 2001), 
a partir de distribuições observadas e de 
preditores bioclimáticos selecionados, e foram 
validados utilizando o erro OOB (Out of the 
Bag) e a medida AUC (Area Under the Curve). 

Preditores bioclimáticos
Mapa litológico
Mapa de condição do solo
Índice de aridez

Distribución observada
CHFE50

Random
Forest

Supressão iterativa de 
populações. Cálculo do atrito 

acumulado (custo)

ALCOR

Distribuição 
preditiva

Populações 
definidas

Superfície de 
custo + 

Corredores de 
menor custo

Superfície 
de Atrito

Modelo de 
conectividad
e ecológica

Modelo de
conectividad

ecológica

1-pDistância de dispersão

Grafo de 
rede

Figura 12. Fluxograma com a metodologia desenvolvida para o projeto “Evaluación de la conectividad ecológi-
ca de tipos de hábitat en España e identificación de una red integrada de corredores” (Zuazu et al., 2024).
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As distribuições observadas dos 31 tipos de 
floresta foram obtidas a partir da base de dados 
geoespacial CHFE50 (Sánchez de Dios et al., 
2019), que contém as distribuições geográficas 
dos principais tipos de florestas e arbustos 
nativos em Espanha, a uma escala de 1:50.000. 
Os dados climáticos, litológicos e do estádio de 
maturidade foram utilizados como fatores de 
previsão. Os preditores climáticos são descritos 
no ANUCLIM (Xu e Hutchinson, 2016), um 
pacote que contém variáveis climáticas. 
Neste caso, foi utilizado um ficheiro climático 
desenvolvido para a Península Ibérica (A. Ruiz 
et al., 2011) e os valores das variáveis foram 
obtidos para o período 1981-2010. Foi incluído 
o mapa litológico de Espanha de Riba e Vilar, 
(1969) e, para refletir as particularidades 
climáticas de Espanha, foi incluído o índice 
de aridez FAO-UNEP (Middleton e Thomas, 
1992). O índice foi calculado utilizando o pacote 
R r2dRUE (A. Ruiz et al., 2011). Foi também 
utilizado o mapa do estado das terras de 
Espanha para o período 2000-2010 (Sanjuán et 
al., 2014), que atribui um valor de maturidade 
dentro de um intervalo entre a degradação e a 
vegetação de referência.

2.	 Produção do modelo de conetividade.  
Introduzindo os modelos de distribuição 
preditivos e as distribuições observadas no 

ALCOR, obtemos as superfícies de custo, a 
configuração da população observada e os 
corredores de custo mínimo, que constituem o 
modelo de conetividade. O ALCOR transforma 
a distribuição preditiva numa superfície 
de atrito (1/p) e, através de uma distância de 
dispersão previamente estabelecida, define 
as populações a partir das distribuições 
observadas. A superfície de custos é gerada 
através da supressão iterativa das existências e 
do cálculo do custo que lhes está associado. No 
mesmo processo, são calculados os corredores 
de menor custo entre cada população e a 
população mais próxima. Os ficheiros são 
gerados com o custo associado a cada corredor.

3.	 Grafos de rede. A transformação dos modelos 
de conetividade em grafos de rede é efetuada 
utilizando o pacote igraph (Csardi e Nepusz, 
2006). As populações serão os nós da rede e 
os corredores, as arestas. Estas redes serão 
direcionadas, uma vez que os corredores 
indicam a direção, e podem também 
comunicar o custo de cada corredor, utilizando 
os ficheiros de custos gerados na etapa anterior. 
Utilizando o igraph, podem ser obtidos e 
explorados diferentes parâmetros gráficos.   

O projeto “Evaluación de la conectividad eco-
lógica de tipos de hábitat en España e identifica-
ción de una red integrada de corredores” (Zuazu 
et al., 2024). não tinha como objetivo avaliar a 
contribuição da Rede Natura 2000 para a coneti-
vidade dos habitats modelados, pelo que os dados 
de presença foram utilizados independentemente 
da sua pertença à rede. 

Para aplicar a metodologia acima descrita à 
Rede Natura 2000, seria necessário acrescentar 
como atributos adicionais às populações, a sua 
pertença à rede. Desta forma, a definição das 
populações que compõem a rede de conetividade 
é efetuada seguindo o processo já descrito, mas 
resultam em populações identificadas de acordo 
com os SIC ou ZEC que as contêm. Os nós dos 
grafos de rede resultantes são então identificados 
com estes espaços (Figura 13). 

A adição da pertença aos espaços da rede 
como atributos permite a integração das redes de 
conetividade geradas para os diferentes habitats 
numa mesma rede. Os modelos de conetividade 
são específicos para cada habitat e, como no caso 
do projeto, não são comparáveis entre si, pois 
apenas refletem as relações entre as populações 
de habitat para os quais foram gerados. Ao incluir 
a pertença à Rede Natura 2000, estes modelos já 
têm elementos comuns que permitirão a sua inte-
gração: os sítios a que pertencem as populações. 
Assim, a integração dos diferentes modelos de 
conetividade resulta numa rede que reflete as 
propriedades da própria Rede Natura 2000.

3.3.3. Aplicação à Rede Natura 2000
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Figura 13. Rede resultante da integração dos grafos de redes para os HIC 9230 Quercus pirenaica e 9330 Q. 
suber, efetuada num exercício exploratório. Nas redes individuais, os nós são identificados com os códigos 
dos SIC que contêm as populações. Na rede integrada, os nós são etiquetados com o código das Comunidades 
Autónomas a que pertencem os SIC, a fim de facilitar a interpretação da imagem

A rede resultante será mais complexa do que 
as redes individuais que a compõem. Os SIC ou 
ZEC que sejam comuns a mais do que uma rede 
serão unificados na rede integrada, enquanto 
os que apenas façam parte de uma rede serão 
acrescentados diretamente à rede final. Todas 
as ligações das redes de entrada individuais são 
transferidas para as redes de saída. Nos casos 
em que um nó, ou seja, SIC ou ZEC, é uma fonte 
numa rede e um destino noutra, este nó atuará 
como um vértice que liga duas sub-redes dentro 
da rede integrada final. 

Tendo obtido uma rede integrada para os sítios 
Natura 2000, é possível caraterizar a estrutura 
de conetividade da rede e avaliar a sua eficácia 
na garantia dos objetivos de conservação. Parâ-

metros como a dimensão da rede, que indica o 
número de corredores na rede; a densidade, que 
indica a proporção de ligações observadas; ou 
a modularidade, que avalia a importância dos 
agrupamentos formados na rede, são algumas 
das caraterísticas da rede que podem ser obtidas 
para análise. A exploração das caraterísticas da 
rede integrada permitirá detetar a contribuição 
dos sítios Natura 2000 para a conetividade da 
rede resultante, o grau de resiliência da rede ou 
o grau de conetividade mais desejável para a sua 
conservação.
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3.4. Resiliência

3.4.1. Definição de resiliência

3.4.2. Método de cálculo da resiliência

A resiliência é a capacidade de resistência do 
sistema a perturbações ou danos causados por 
fatores naturais e antropogénicos. Uma rede resi-
liente tem a capacidade de absorver esses danos 
e de se reorganizar para manter (ou regressar) a 
mesma função, estrutura e identidade ecológica.

As perturbações podem ser medidas ao nível do 
ecossistema ou do habitat. Neste último caso, o 
habitat é específico para cada espécie. No entan-
to, a resiliência é difícil de medir, uma vez que 
as perturbações podem afetar cada ecossistema, 
habitat ou espécie de forma diferente. Não existe 
uma metodologia normalizada para medir a resi-
liência que seja fácil e eficaz de aplicar.

Podem ser utilizadas metodologias de monito-
rização da biodiversidade, que normalmente 
requerem dados coletados no terreno, através 
de técnicas remotas (câmaras de foto-armadil-
hagem, gravadores de som automáticos, etc.), ou 
diretamente através de trabalho de campo. No 
entanto, estes métodos acabam por ser dis-
pendiosos, demoram muito tempo a recolher e 
a analisar os dados e só podem ser aplicados 
a pequenas áreas de estudo. Além disso, se a 
biodiversidade for utilizada como indicador, por 
definição, é preciso esperar que ela se altere para 

tomar uma decisão. Por outras palavras, é neces-
sário que pelo menos uma espécie se extinga. Só 
depois de se observar a extinção de uma espé-
cie é que se pode verificar a utilização da bio-
diversidade para medir a resiliência após uma 
perturbação. Obviamente, este método é muito 
lento, difícil de implementar e, por conseguinte, 
impraticável.

 Uma alternativa é a utilização de dados de de-
teção remota, a ciência que estuda a superfície 
dos planetas à distância através da análise da 
energia refletida pela superfície do planeta. Esta 
energia pode ser a luz solar refletida (sensores 
passivos), ou um feixe de energia emitido pelo 
próprio satélite (sensores ativos). A deteção re-
mota fornece dados continuamente ao longo do 
tempo, sobre toda a superfície do planeta. Exis-
tem satélites com elevada periodicidade tempo-
ral (MODIS, 2 imagens por dia) e baixa resolução 
espacial (250 m a 1 km), e com baixa/média 
periodicidade temporal (Landsat, 1 imagem de 
16 em 16 dias; Sentinel, uma imagem de 5 em 5 
dias) e elevada resolução espacial (10 m a 60 m). 
Graças à qualidade e continuidade dos dados ob-
tidos por teledeteção, é possível estabelecer uma 
metodologia padrão que nos permite analisar 
indiretamente a resiliência de um habitat.

Neste trabalho, propõe-se a utilização do mé-
todo desenvolvido por Arenas-Castro e Sillero 
(2021). Este método monitoriza as alterações 
na adequação do habitat das espécies através 
do cálculo de modelos de nicho ecológico com 
séries temporais de produtos de imagens de 
satélite. Este método parte do princípio de que 
as espécies são mais vulneráveis quando estão 
sujeitas a uma maior flutuação da qualidade do 
habitat: ou seja, quanto maior for a alteração do 
habitat, maior será a pressão sobre a espécie. 
Por outras palavras, uma espécie terá um pior 

estado de conservação quando as perturbações 
humanas conduzirem a uma redução da qualida-
de do habitat. Por conseguinte, uma espécie será 
mais resiliente se a qualidade do habitat onde 
se encontra se mantiver constante ou aumentar 
ao longo do tempo, ou se conseguir recuperar 
após sofrer uma redução da qualidade do habitat. 
Desta forma, é possível analisar a resiliência dos 
habitats para uma determinada espécie, ou para 
várias espécies em conjunto (ver abaixo). O mé-
todo foi testado com sucesso a diferentes escalas 

 
 1En nuestro caso, la Tierra, aunque se han enviado muchos satélites de Teledetección a otros planetas y 

lunas del Sistema Solar.
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Figura 14. Descrição do processo de estimativa da resiliência para uma espécie ou habitat prioritário. O proces-
so divide-se em quatro etapas: 1) obtenção de dados de distribuição de espécies ou de habitats; 2) obtenção de sé-
ries temporais de variáveis obtidas por deteção remota a partir de sensores como o MODIS ou de satélites como 
o Landsat ou o Sentinel com uma determinada periodicidade (anual, embora possa ser semanal ou mensal, por 
exemplo); 3) cálculo de modelos de nicho ecológico ao longo do tempo (em função da periodicidade selecionada) 
com o algoritmo Maxent; e 4) estimativa de tendências ao longo do tempo com o teste de Mann-Kendall (ten-
dências positivas, negativas ou nulas). Esta metodologia pode ser aplicada a uma única espécie ou habitat, ou 
a grupos de espécies ou habitats, em qualquer extensão, período de tempo e periodicidade, desde que estejam 
disponíveis dados de satélite.

Em resumo, a metodologia consiste nas seguin-
tes etapas:

1.	 Recolha de dados sobre a distribuição 
das Foram considerados quatro grupos 
taxonómicos: flora vascular, anfíbios, 
répteis, aves e mamíferos. Os dados de 
ocorrência de cada espécie foram obti-
dos em diferentes repositórios online, 
incluindo atlas nacionais e continentais 
(de Portugal, Espanha e Europa), o Global 
Biodiversity Information Facility (GBIF; 
https://www.gbif.org/), bases de dados com 

inventários e coleções de flora e fauna. Os 
dados relativos à distribuição das espécies 
serão associados a variáveis ambientais 
por satélite (etapa 2) com um algoritmo de 
modelação (Maxent; etapa 3). Como não 
existem séries temporais de dados sobre a 
distribuição das espécies, foi modelada a 
mesma distribuição de cada espécie ao lon-
go do tempo. Apenas foram considerados 
os dados de distribuição do mesmo período 
que as variáveis ambientais (2002-2016). Os 
dados de distribuição foram selecionados 

espaciais: a 10 km na Península Ibérica e a 50 
km na Europa. O projeto MontObeO (https://mon-
tobeo.wordpress.com/) está a desenvolver uma 
aplicação Google Earth Engine (GEE) que imple-

menta o método de Arenas-Castro e Sillero (2021) 
no Parque Natural de Montesinho, no noroeste 
de Portugal.

https://www.gbif.org/
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para remover erros nas coordenadas e no-
mes específicos, bem como para remover 
duplicados e grupos de pontos resultantes 
de enviesamentos de amostragem.

2.	 Processamento e integração de dados 
ambientais: As variáveis ambientais foram 
obtidas a partir do sensor MODIS e repre-
sentam as principais dimensões do funcio-
namento e da dinâmica dos ecossistemas, 
tais como a dinâmica do ciclo do carbono, 
a dinâmica do calor e o balanço radiativo. 
Foram incluídas seis variáveis nos mode-
los: a temperatura da superfície terrestre, 
que é um indicador da dinâmica do calor; 
a evapotranspiração, que indica as pro-
priedades do coberto vegetal; o índice de 
vegetação melhorado (EVI), um indicador 
do estado e da produtividade da vegetação; 
a refletância da superfície, um indicador 
da alteração da superfície terrestre; a área 
anual ardida; e o tempo decorrido desde o 
último incêndio florestal (time since fire), 
ambos indicadores de perturbação huma-
na. As variáveis foram calculadas entre 
2001 e 2016, numa base anual.

As variáveis foram obtidas a partir do 
Google Earth Engine (GEE) (Gorelick et al., 
2017). O GEE é uma plataforma em nuvem 
que permite a análise de grandes conjuntos 
de dados geoespaciais de uma forma 
escalável e eficiente. Desenvolvido pela 
Google, o GEE dá acesso a uma vasta gama 
de dados de observação da Terra, incluindo 
imagens de satélite, dados climáticos, 
informações topográficas e muito mais. 
Inclui todos os programas públicos de 
observação da Terra (Landsat, Sentinel, 
MODIS). O GEE fornece ferramentas e 
algoritmos para o processamento e análise 
de dados geoespaciais à escala global. Isto 
inclui capacidades de análise de séries 
temporais, classificação de imagens, 
deteção de alterações e modelação de 
processos terrestres. Permite igualmente 
modelizar a distribuição das espécies com 
algoritmos como o Maxent (Campos et al., 
2023) ou o Random Forest (Crego et al., 
2022). O GEE utiliza o JavaScript como a 
sua principal linguagem de programação 
para escrever scripts e executar análises 
geoespaciais. Os utilizadores podem tirar 
partido de bibliotecas de funções GEE 
específicas para aceder a dados, efetuar 

operações espaciais e realizar análises 
avançadas. O GEE foi concebido para tratar 
grandes volumes de dados de forma rápida 
e eficiente, tirando partido da infraestrutura 
do Google Cloud Platform. Isto permite 
a realização de análises complexas em 
conjuntos de dados à escala global numa 
questão de minutos ou horas. O Google 
Earth Engine está disponível gratuitamente 
para académicos, cientistas, programadores 
e organizações sem fins lucrativos.

3.	 Modelação do nicho ecológico: Os mode-
los preveem a adequação do habitat para 
cada espécie, seguindo processos padrão 
(Sillero et al., 2021; Sillero e Barbosa, 2021). 
Na ausência de dados de distribuição de 
séries temporais, as mesmas faixas de 
espécies são modeladas ao longo do tem-
po com as séries temporais dos produtos 
MODIS. Os dados de distribuição são limi-
tados aos anos dos produtos MODIS (ou de 
qualquer outro sensor utilizado). O estudo 
utilizou o algoritmo Maxent (Phillips et al., 
2006, 2017) para modelar espécies de cinco 
grupos taxonómicos: plantas vasculares, 
anfíbios, répteis, aves e mamíferos. Todos 
os parâmetros introduzidos no Maxent 
(30% de dados de teste, 10 réplicas, formato 
de saída cloglog) foram sempre os mesmos 
para cada modelo. Os modelos Maxent 
foram calculados em R, embora atualmente 
possam ser executados em GEE (Campos 
et al., 2023). O Maxent é vantajoso para ser 
usado neste contexto porque requer ape-
nas presenças e antecedentes (uma amos-
tra aleatória das condições disponíveis na 
área de estudo) como dados de distribuição 
de espécies (Guillera-Arroita et al., 2014; 
Sillero e Barbosa, 2021).

4.	 Análise de tendências: O teste de 
Mann-Kendall, um teste estatístico não 
paramétrico que avalia tendências mono-
tónicas em dados de séries temporais, é 
aplicado às séries temporais de modelos de 
nicho ecológico. O teste de Mann-Kendall 
foi efetuado em R, com o pacote SpatialE-
co, embora também esteja implementado 
em GEE.

Este método puede ser aplicado sobre cual-
quier área de estudio, independientemente de 
su extensión, y a cualquier resolución espacial y 
temporal, siempre que haya datos disponibles de 
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Este método pode ser aplicado a qualquer área 
de estudo, independentemente da sua dimensão, 
e em qualquer resolução espacial e temporal, 
desde que estejam disponíveis dados de satélite 
e de distribuição de espécies. O método fornece 
informações sobre as mudanças na qualidade do 
habitat ao longo do tempo (se a qualidade está 
a aumentar, a diminuir ou a permanecer cons-
tante) ao nível do pixel. Além disso, as tendên-
cias podem ser obtidas para uma determinada 
espécie ou para um conjunto de espécies (grupo 
taxonómico ou funcional), calculando simples-
mente a média dos declives (S) das tendências. 
Assim, é possível saber se a qualidade do habitat 
diminuiu, por exemplo, para o conjunto das aves 
analisadas na zona de estudo. A combinação das 
tendências de todas as espécies permite obter 
um mapa global das alterações da qualidade do 
habitat em todo o território. Este método pode ser 
facilmente implementado numa aplicação GEE, 
que é uma página Web que executa um script 
GEE independentemente da plataforma Google. 
Ou seja, o utilizador pode executar uma série de 
análises no GEE sem aceder à plataforma prin-
cipal e sem precisar de ter uma conta na plata-
forma principal. Desta forma, o utilizador pode 
visualizar as tendências da qualidade do habitat 
para uma série de espécies numa determinada 
área de estudo.

No caso da Macaronésia, seria necessário 
recolher dados sobre as espécies a modelizar 
com um erro nas coordenadas em função da 
resolução espacial pretendida. Isto, por sua vez, 
implica que as variáveis ambientais estão dispo-
níveis nessa resolução espacial. O MODIS fornece 
variáveis a 1 km, pelo que o erro nas coordenadas 
das ocorrências de espécies deverá ser inferior a 
500 m. Se os modelos tivessem de ser calculados 
com uma resolução espacial mais elevada (100 
m, por exemplo), os sensores mais adequados 
seriam o Landsat e o Sentinel, embora o número 
de variáveis ambientais disponíveis fosse muito 
menor e se centrasse basicamente na dinâmica 
da paisagem. No caso do MODIS, a resolução 
temporal é de 2 imagens por dia (uma diurna e 
outra noturna); o Landsat tem uma imagem de 16 
em 16 dias e o Sentinel tem uma imagem de 5 em 
5 dias. No entanto, o número de imagens disponí-
veis ao longo do tempo pode ser significativamen-
te reduzido, dependendo da presença de nuvens 
nas mesmas. Por conseguinte, dependendo do 
sensor selecionado e das imagens disponíveis, a 
periodicidade das tendências pode ser semanal, 
quinzenal, mensal ou anual. O tempo de cálculo 

para todas as análises depende do número de es-
pécies e variáveis incluídas, do intervalo de tem-
po, da periodicidade, da resolução espacial e da 
extensão da área de estudo. Se todos os proces-
sos analíticos forem efetuados em R, o tempo de 
computação necessário pode ser extremamente 
longo (até vários meses). Em GEE, o cálculo pode 
demorar alguns minutos por espécie. Infelizmen-
te, a GEE não dispõe de um processo automático 
de descarregamento de dados, pelo que poderá 
demorar algumas horas a obter os resultados. 

[ESTUDO DE CASO: Naturalidade nas Ilhas 
Canárias e monitorização de habitats]

M. A. Vera Galván

Serviço de Biodiversidade, Direção-Geral de Luta 
contra as Alterações Climáticas e o Ambiente, 
Governo das Canárias

Produtos elaborados pelo GRAFCAN (J. J. 
Rodrigo Bello, J. C. González González, A. Ama-
dor González, I. Vázquez Rodríguez, J. J. Rosales 
León) com a direção técnica do Serviço de Bio-
diversidade (M. Arechavaleta Hernández e M. A. 
Vera Galván)

A deteção de alterações nos habitats, com 
base em padrões de referência, permite identifi-
car tendências ao longo do tempo no estado de 
conservação desses habitats, o que contribui para 
a tomada de decisões em matéria de gestão do 
território.

O Governo das Canárias está a promover dois 
projetos cujo objetivo é, por um lado, fornecer 
informação sobre o estado de naturalidade do 
território canário (entendido como um gradiente 
de intervenção antrópica) e, por outro lado, dispor 
de um sistema que permita detetar a variação do 
estado de determinadas THIC.

O grau de naturalidade do território é cartogra-
fado e a metodologia de desenvolvimento passa 
pela análise (Figura 15), por um lado, da realida-
de física dos elementos territoriais e, por outro, 
das relações espaciais entre esses elementos. A 
realidade física é analisada através da atribuição 
de um grau de naturalidade a cada elemento e da 
sobreposição de todos os elementos presentes. As 
relações espaciais entre estes elementos são estu-
dadas através de uma análise de fragmentação. O 
processo tem em conta o efeito de borda, em que 
a naturalidade é reduzida quanto mais próximo 
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estivermos de um elemento artificial numa faixa 
de proximidade a partir da qual a naturalidade já 
não se perde. O efeito de barreira também é tido 
em conta, sendo analisada a dimensão de cada 
fragmento natural e quanto maior for o fragmento, 
ou quanto maior for a separação dos elementos 

artificiais, mais natural é. Por último, estas duas 
fases analíticas da naturalidade são relacionadas 
e agregadas estatisticamente numa grelha de 
20x20m.

Figura 15: Sobreposição espacial das camadas para obter a tapeçaria geométrica da realidade física ou planta 
baixa da naturalidade.

As entidades às quais é atribuído um grau de 
naturalidade provêm dos seguintes conjuntos de 
dados:

•	 Mapa topográfico integrado das Ilhas 
Canárias {Escala 1.000-5.000. Data 
EH:2016, LP:2016, LG:2018, TF:2017, 
GC:2019, FV:2018 e LZ:2017}.

•	 Mapa de ruas {Escala 5.000. Data 2020}.

•	 Mapa de vegetação das Ilhas Canárias {Es-
cala 20.000. Data EH:2001, LP:2002-2003, 
LG:2002-2003, TF:1998-2000, GC:1998-
2001, FV:2001-2005 e LZ:2000-2006}.

•	 Mapa de culturas das Ilhas Canárias {Es-
cala 2.000. Data EH:2015, LP:2017, LG:2018, 
TF:2016, GC:2019, FV:2020 e LZ:2014}.

•	 Mapa geológico das Ilhas Canárias. Escala 
25.000. Data 2002-2005

Como resultado do processo, obtém-se o Mapa 
de Naturalidade das Ilhas Canárias (Figura 16), 
com informação integrada sobre a realidade físi-
ca descrita e a análise das relações espaciais que 
afetam a naturalidade.
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Figura 16: Exemplo de naturalidade da realidade material ou da planta territorial.

Figura 17: Exemplo de um mapa de naturalidade no caso da ilha La Gomera

Uma vez que foram utilizadas fontes de dados 
de diferentes escalas para a análise da naturali-
dade, considerou-se adequado agregar os dados 
a uma grelha de 20 m. Para caraterizar a natura-
lidade de cada quadrado, é efetuada uma estatís-
tica zonal que analisa os diferentes valores de na-

turalidade que se encontram dentro de cada um 
dos quadrados de 20m x 20m da grelha. Como 
resultado, são obtidas as estatísticas (mínimo, 
máximo, amplitude, média, desvio padrão e soma) 
da naturalidade de cada um dos quadrados.
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Em resumo, cabe destacar que o Mapa de 
Naturalidade das Canárias é uma ferramenta 
útil para a análise da intervenção antrópica no 
território (Figura 17), permitindo a conceção de 
ações de gestão orientadas para a conservação 
dos habitats naturais, especialmente nas áreas da 
Rede Canária de Espaços Naturais Protegidos ou 

da rede europeia, Rede Natura 2000, e está a ser 
considerado como uma ferramenta para a defi-
nição de novas áreas a integrar. É também muito 
útil na conceção de corredores ecológicos e na 
análise da conetividade ecológica.

Figura 18: Exemplos de cartografia obtida numa parcela para dois estratos de vegetação da parcela.
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Por outro lado, após a seleção do índice de ve-
getação mais adequado, o índice EVI (Enhanced 
Vegetation Index) é utilizado para todas as áreas 
de habitat, exceto para as que têm um coberto 
vegetal muito pequeno ou escasso. Esta análise é 
efetuada com dados Sentinel-2 e é realizada sepa-
radamente para subtipos de habitat (que em mui-
tos casos coincidem com associações de plantas 
ou grupos homogéneos das mesmas) e agrupados 
por mês, estação e ano. Previamente, com base 

em critérios de representatividade adequada e 
bom estado de conservação destes subtipos, são 
identificadas áreas de referência. Posteriormente, 
são quantificadas as distâncias dos valores do 
EVI de cada pixel em relação aos valores corres-
pondentes aos domínios de referência. Os valores 
do EVI são agrupados em classes de acordo com 
a distância do valor em relação aos valores mé-
dios dos domínios de referência (Figura 19).

Figura 19: Exemplo de análise dos valores do EVI para um subtipo de habitat na ilha de El Hierro. Trata-se, para 
já, de um resultado preliminar e sujeito a pequenos ajustamentos metodológicos.

Como resultado, os mapas de atividade fotos-
sintética (um aspeto significativo do “estado de 
conservação” da comunidade) são obtidos com os 
valores detetados para cada subtipo de habitat, 
referentes a cada ano do período para o qual os 
dados do Sentinel-2 estão disponíveis. Os valores 
obtidos nestes mapas de atividade fotossintética 
podem ser comparados com os resultados dos in-
ventários realizados como sistema de verificação 
no terreno.

Alguns dos processos são automatizados, de 
modo a que a execução dos processos seja rápida 
e homogénea. Os resultados podem então ser uti-
lizados para detetar tendências e definir alarmes 
de conservação quando os valores sofrem alte-
rações súbitas significativas.
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Aproximación plausible basada en la Región Biogeográfica Macaronésica

As secções anteriores descrevem abordagens possíveis para avaliar indi-
vidualmente cinco componentes, ou indicadores, da coerência ecológica 
de uma rede de conservação como a Rede Natura 2000. A próxima etapa 
consiste em combinar estes resultados para avaliar a coerência enquanto 
tal.

Em geral, este tipo de procedimento começa por aplicar uma escala 
de valores que transforma os resultados objetivos de um indicador 
individual numa avaliação relevante para o problema em questão. Por 
exemplo, a percentagem da extensão da distribuição de uma HIC na 
Rede Natura 2000, em relação à totalidade da distribuição conhecida, 
pode ser comparada com um limiar de representação recomendado 
internacionalmente para a sua conservação. A representatividade será 
então avaliada numa escala numérica adequada (desfavorável – favorável, 
mau – razoável – bom, 0 – 10, etc.).  

É então necessário combinar as avaliações individuais para avaliar o 
estado da variável de abstração de nível superior, neste caso, a coerência 
da rede. O procedimento a seguir depende da escala numérica dos indica-
dores individuais (qualitativa, ordinal, quantitativa, etc.), da sua fiabilidade 
e precisão, da heterogeneidade e necessidade de normalização entre os 
indicadores individuais e da utilidade pretendida para a avaliação global 
(jurídica, de gestão, científica, etc.).

No trabalho de Borja et al., (2014) foi efetuada uma revisão exaustiva 
das técnicas de combinação de indicadores individuais. Os exemplos são: 
todos ou nenhum, média de indicadores individuais, somas ponderadas, 
métodos multivariados, árvores de decisão ou regras condicionais. Conside-
ra-se que as técnicas que realizam combinações algébricas de indicadores 
individuais não se aplicam bem no caso da coerência, em que esses indi-
cadores são heterogéneos no seu cálculo e nas suas métricas. Entre os que 
melhor se aplicariam, contam-se: o princípio de tudo ou nada, segundo o 
qual todos os indicadores individuais devem ser favoráveis; a soma ponde-
rada das pontuações individuais; e a integração progressiva de alto nível.

4. Avaliação da coerência
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4.1. Todos ou nenhum

O princípio de todos ou nenhum ( abreviado 
como OOAO, pelas suas siglas em inglês One-
Out All-Out) consiste em efetuar avaliações 
individuais de cada indicador, dando um 
resultado favorável para a avaliação integrada 
apenas se cada uma das avaliações individuais 
for favorável.

Este método atribui a mesma importância a 
cada indicador individual. A ausência de pon-
deração exige que os indicadores sejam homo-
géneos em termos de qualidade. Por outro lado, 
entende-se que a obtenção de uma avaliação 
favorável é particularmente difícil com esta 
abordagem. Este facto, que em princípio seria 
uma fraqueza, é de facto uma das suas maiores 
vantagens: o método é conservador e cauteloso, 
pelo que as avaliações favoráveis obtidas na sua 
aplicação são sólidas.

Por estas razões, o método OOAO é selecionado 
quando o resultado da avaliação global pode ter 
implicações legais ou regulamentares. Por exem-
plo, é aplicado para avaliar o Indicador 15.3.1 
(Proporção de terras degradadas em relação ao 
total de terras), que mede o progresso do Objetivo 
de Desenvolvimento Sustentável 15.3 (Alcançar a 

neutralidade da degradação das terras até 2030) 
(Orr et al., 2017). O indicador 15.3.1 utiliza três 
sub-indicadores para decidir se uma área deve 
ser considerada degradada: cobertura ou uso da 
terra, produtividade da terra e stocks de carbono 
(Sims et al., 2021). Os três são complementares 
nas suas escalas temporais, pelo que lhes é atri-
buída a mesma importância. Ao mesmo tempo, 
cada um deles é apoiado por um arsenal técnico 
que permite determinar com precisão o estado 
da arte do tema em causa. Por conseguinte, se 
qualquer um deles não avaliar uma zona como 
não degradada, essa zona é considerada degrada-
da, independentemente do resultado dos outros. 
Especificamente, de acordo com o princípio 
OOAO, a degradação ocorre se o carbono orgâni-
co do solo diminuir significativamente, ou se a 
produção primária líquida diminuir, ou se ocorrer 
uma alteração negativa da utilização do solo.

Outra vantagem do princípio OOAO é que 
a avaliação global pode ser desagregada e os 
sub-indicadores podem ser examinados indivi-
dualmente, permitindo a especificação direta de 
medidas corretivas.

4.2. Soma ponderada

Este método utiliza uma lista relativamente lon-
ga de indicadores individuais e atribui uma pon-
tuação a cada um deles. A soma das pontuações, 
classificadas ou não classificadas, é proporcional 
à avaliação integrada pretendida. Os indicadores 
individuais podem receber pontuações dife-
rentes de acordo com a sua importância para o 
problema que está a ser avaliado, o que equivale 
a atribuir-lhes pesos. O procedimento é utilizado 
para avaliar tanto os aspetos positivos (por exem-
plo, o estado de conservação) como os negativos 
(por exemplo, o grau de ameaça).

Esta abordagem pode ser ilustrada pelo exem-
plo aplicado por Camacho et al., (2019) para 
determinar as pressões e ameaças que afetam os 
habitats lênticos.  Produziram uma lista de 25 in-
dicadores individuais, classificados em 8 temas. 
A faixa de valores atribuíveis a cada indicador 

dependia da sua importância como ameaça. Por 
exemplo, “ELIMINAÇÃO DE ÁGUAS RESIDUAIS 
URBANAS” pode ter um valor entre 3 e 20 pon-
tos, enquanto “ELIMINAÇÃO TÉRMICA” só pode 
atingir 2 pontos. A matriz de avaliação assim 
formada resulta numa pontuação total, segundo a 
qual o grau de ameaça é “BAIXO” (0 - 20 pontos), 
“MÉDIO” (21 - 50), “ELEVADO” (51 - 75) ou “MUITO 
ELEVADO” (> 75).

Este método é flexível na medida em que os in-
dicadores podem ser pontuados de forma diferen-
ciada de acordo com a sua importância percebi-
da. Ao mesmo tempo, esta flexibilidade pode ser 
arbitrária se não existirem regras explícitas sobre 
a atribuição de pontuações. Esta condição estava 
presente no caso citado como exemplo e é essen-
cial para uma avaliação realista.
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4.3. Abordagem integrada

Se os indicadores individuais não forem homogé-
neos em termos de métrica, precisão ou fiabili-
dade para refletir a avaliação de nível superior 
proposta, é possível utilizar o modelo concetual 
que levou à consideração da utilização desses in-
dicadores. A premissa aqui é que os indicadores 
têm relações funcionais entre si, que podem ser 
exploradas para obter uma compreensão funda-
mentada do problema de nível superior.

No caso da coerência ecológica da Rede Natura 
2000, propomos cinco componentes que, lon-
ge de serem caraterísticas independentes, são 
dependentes umas das outras. Esta dependência 
pode ser observada na Figura 20.

Examinar a coerência da Rede Natura 2000 
no que respeita à conservação de determinados 
habitats. O primeiro facto conhecido é a sua 

distribuição observada. No entanto, é necessário 
reconhecer que o habitat pode não ter um estado 
ecológico uniformemente bom em toda a sua dis-
tribuição. Por conseguinte, é necessário exami-
nar a resiliência, que permitirá excluir as zonas 
doentes, limpas ou degradadas, que não devem 
ser tidas em conta para efeitos de identificação 
das zonas de conservação dos habitats. Isto não 
significa que as zonas em mau estado devam ser 
ignoradas. Pelo contrário, devem ser objeto de um 
restauro ou de uma conservação especiais. No 
entanto, a sua contabilização como um ativo para 
avaliar a coerência pode sobrestimar o nível de 
conservação dos habitats.

YesNo Raro, 
endêmico?

Representat.
R Redundância

Distribuição 
observada

Amostragem 
de campo

Curva 
espécie–área

Área de 
referência 
favorável

Aplicar 
limiares 
padrão

Usar tudo

R/FRA
Alvo 

representativo

Distribuição 
efetiva 
global

Distribuição 
efetiva 

agrupada
Resiliência Conectividade

Figura 20. Fluxo de informação para uma avaliação integrada da coerência de uma rede de conservação.

O descarte acima mencionado deixa o que po-
deria ser chamado de distribuição bruta efetiva. 
Mas isto não é realista, uma vez que qualquer 
distribuição de habitats terrestres apresenta 
níveis variáveis de fragmentação, causados pelo 
ambiente abiótico e/ou por intervenções huma-
nas. Algumas das manchas podem ter compen-
sações funcionais com o resto da distribuição, 
enquanto outras estarão isoladas e, embora 

conservem o seu valor de relíquia, contribuirão 
pouco para a persistência do habitat em questão. 
Por conseguinte, é necessário efetuar uma análi-
se de conetividade para conhecer a distribuição 
efetiva em grupos.

Nem todas as manchas nesta última distri-
buição serão adequadas para a conservação do 
habitat, mesmo que estejam ligadas ao resto 
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da distribuição. Alguns podem ser demasiado 
pequenos e conter versões simplificadas em que 
o habitat, embora presente, não pode cumprir a 
sua função de guarda-chuva para outras espécies. 
É aqui que entra em jogo o conceito de Zona de 
Referência Favorável (ZRF, ver secção 3.2.3), que 
deveria ter sido determinada experimentalmente 
por amostragem no terreno

A distribuição efetiva em grupos e a FRA 
permitem resolver o dilema da raridade ou 
endemismo. Se o habitat em estudo não for raro 
nem endémico, podem ser aplicados limiares 
internacionais normalizados para determinar 
que extensão do habitat, que deve fazer parte da 
distribuição efetiva em grupos e que tem man-
chas maiores do que a FRA, está efetivamente 

protegida pela Rede Natura 2000. Se o habitat em 
questão for raro ou endémico, então toda a sua 
extensão deve estar dentro da Rede Natura 2000. 
Note-se que este dilema se aplica quer o habitat 
já tenha sido incluído na Rede Natura 2000 quer 
esteja a ser considerado para possível inclusão.

Em ambos os casos do dilema acima, resulta 
um valor R de Representatividade, que é a fração 
da extensão do habitat que está incluída na Rede 
Natura 2000. No mínimo, a extensão implica-
da por R deve ser igual a FRA, caso contrário o 
território conservado seria instável. Em muitos 
casos, esta extensão será várias vezes superior à 
da FRA. Por conseguinte, o rácio R/FRA é propor-
cional à redundância da quantidade de habitat 
preservado na Rede Natura 2000.

4.4. Evolução

4.5. Níveis de gestão e domínios espaciais

Deve reconhecer-se que o problema da ava-
liação formal da coerência ecológica da Rede 
Natura 2000 está a dar os primeiros passos. O 
problema tem uma parte intrinsecamente cientí-
fica, com desafios conceptuais imperfeitamente 
resolvidos em torno de alguns dos componentes 
da coerência, por exemplo, a conetividade ou a 
resiliência. Para além disso, existe uma verten-
te política, segundo a qual as administrações 
públicas terão de fazer investimentos significati-
vos, alguns com um custo de oportunidade não 
negligenciável, para melhorar a coerência da 
Rede Natura 2000. Por último, existe um aspeto 
jurídico, associado à apresentação regular de rela-
tórios à UE sobre o estado de coerência da Rede 
Natura 2000.

Considera-se que os métodos de integração 
acima descritos seguiram uma ordem de 

preferência desejável. 

No entanto, a associação entre o científico, o 
político e o jurídico não resistiria provavelmente 
a um esquema do tipo OOAO. Por este motivo, 
sugere-se que se comece de baixo para cima. 
A abordagem integrada é, ao mesmo tempo, 
suficientemente conservadora para garantir uma 
avaliação realista da coerência e suficientemente 
transparente para identificar erros e incoerências 
na metodologia. Só depois de ultrapassada esta 
fase é que pode ser adequado explorar um 
procedimento baseado na soma ponderada, 
que permite avaliar vários aspetos que já estão 
implícitos no modelo concetual. Por último, 
as decisões com implicações jurídicas devem 
basear-se numa avaliação OOAO da coerência 
ecológica da Rede Natura 2000.

Uma vez formalizados os componentes da 
coerência e a forma de a avaliar, é necessário 
indicar como estes aspetos podem ser aborda-
dos a nível da gestão. Como se viu nos capítulos 
anteriores (2.3 Unidades espaciais de referência 
e domínios), a gestão atual da Rede Natura 2000 
é realizada apenas através de instrumentos de 
gestão ao nível dos sítios. Inclui os objetivos e 
medidas para as THIC e EIC presentes, sem ter 

em conta as relações que estes têm com o resto 
dos sítios que compõem a Rede Natura 2000 
através das propriedades de coerência, nem com 
as THIC e EIC presentes na Região Biogeográfi-
ca e que não estão incluídos nos sítios da Rede 
Natura 2000.
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A análise de cada uma das propriedades de 
coerência é efetuada, em primeiro lugar, ao nível 
da Região Biogeográfica. Por exemplo, a represen-
tatividade é uma das propriedades que foi consi-
derada desde o início, uma vez que está incluída 
no Anexo III da Diretiva Habitats. No caso de Es-
panha, (Orella et al., 1998) analisam em pormenor 
os critérios de representatividade utilizados tanto 
para a THIC como para o EIC na altura da criação 
da Rede Natura 2000.

Isto conduz ao primeiro nível da hierarquia 
de gestão: o instrumento de gestão do sítio, que 
é juridicamente vinculativo em Espanha. A 
integração das avaliações de representatividade 
individuais permite avaliar a singularidade de 
cada sítio no conjunto da Rede Natura 2000 para 
o domínio espacial correspondente. Além disso, 
para que esta avaliação seja completa, é neces-
sária uma análise do resto das propriedades de 
coerência em todo o domínio espacial da Região 
Biogeográfica.

A etapa seguinte introduz a necessidade de ins-
trumentos de gestão a níveis mais elevados, onde 
esta avaliação da representatividade e os outros 
parâmetros de coerência podem ser efetuados. 
Este nível superior é definido pela própria Direti-
va Habitats e corresponde à Região Biogeográfica. 
A Região Biogeográfica é da responsabilidade da 
UE, através da Agência Europeia do Ambiente ou 
do Centro Temático Europeu sobre Biodiversida-
de (CTE/CNB), e deve, pelo menos, estabelecer os 
objetivos gerais para alcançar a coerência entre 
as cinco componentes. É igualmente crucial ex-
plorar as ligações com os planos de ação da THIC 
e EIC, como o que está atualmente a ser desenvol-
vido na Região da Macaronésia para as florestas 
de laurissilva.

A necessidade deste nível é reforçada por 
condições climáticas em rápida mutação, o que 
exige redes de conservação dinâmicas que ten-
ham em conta a resiliência e a conetividade e 
estabeleçam objetivos e medidas para melhorar 
estas propriedades em cada sítio da Rede Natura 
2000 e para além dele. A estes dois níveis, Sítio 
e Região Biogeográfica, o instrumento de ges-
tão correspondente deve incluir uma secção de 
diagnóstico que contenha uma análise de cada 
um dos parâmetros de coerência e, para a Região 
Biogeográfica, uma avaliação adicional da coerên-
cia nos termos definidos nas secções anteriores. 
O resultado deste diagnóstico deverá conduzir à 

fixação de objetivos a atingir, em relação a cada 
uma das componentes da coerência, no período 
de vigência do instrumento de gestão, que seria 
conveniente fazer coincidir com os relatórios se-
mestrais estabelecidos nas diretivas. Por sua vez, 
estes objetivos devem traduzir-se no desenvolvi-
mento das medidas necessárias para os alcançar.

No entanto, em termos de análise da coneti-
vidade das THIC e EIC terrestres, numa Região 
como a Macaronésia, constituída por ilhas vulcâ-
nicas oceânicas, faria sentido efetuar avaliações 
principalmente no domínio insular.

A avaliação de cada uma das cinco proprie-
dades que compõem a coerência é aplicada a 
um domínio espacial e ao seu nível de gestão 
correspondente. No entanto, a coerência global 
exige níveis acima dos sítios, o que dependerá 
da organização político-administrativa de cada 
Estado-Membro e da forma como as responsabili-
dades de gestão são distribuídas a cada nível.

A gestão da Rede Natura 2000 em Espanha é 
da responsabilidade das Comunidades Autóno-
mas, tendo algumas delas delegado a gestão dos 
sítios em administrações de menor hierarquia 
territorial, como é o caso das Ilhas Canárias, onde 
a responsabilidade pela gestão dos sítios da Rede 
Natura 2000 é dos Conselhos Insulares.

No entanto, a responsabilidade pela gestão dos 
habitats e espécies fora dos sítios não foi delegada 
nos Cabildos, pelo que continua a ser do Governo 
das Canárias, que também mantém a responsabi-
lidade de comunicar o seu estado de conservação 
ao Ministério do Ambiente (atualmente MITERD)

A gestão e implementação da Rede Natura 
2000 em Portugal Continental é da responsabi-
lidade do Instituto da Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade, enquanto a gestão das áreas 
da Rede Natura 2000 existentes nas Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira é da respon-
sabilidade dos respetivos Governos Regionais.

A gestão dos sítios da Rede Natura 2000 na Re-
gião Autónoma da Madeira é da responsabilidade 
do Governo Regional, através do Instituto das 
Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM 
(IFCN IP-RAM). A missão do instituto é promo-
ver a conservação da natureza e planear e gerir 
de forma sustentável a biodiversidade terrestre e 
marinha, as paisagens, as florestas e os recursos 
associados. O IFCN, IP-RAM é a autoridade regio-
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nal responsável pela gestão das áreas protegidas 
e dos sítios da Rede Natura 2000, tanto em terra 
como nas águas territoriais. Para o efeito, trabalha 
com uma variedade de parceiros que conhecem 
as realidades e os desafios regionais, incluindo 
outros organismos da administração pública, mu-
nicípios, associações, ONG e outras autoridades.

Dada a diversidade de situações decorrentes da 
implementação da Rede Natura 2000 na Região 
Autónoma dos Açores e a necessidade de adotar 
um modelo de gestão baseado em critérios uni-
formizados que unifique as várias designações 
de áreas protegidas, optou-se por concentrar as 
competências numa unidade territorial insular 
ou numa zona marítima como unidades de gestão 
de base. Assim, o regime jurídico de classificação, 
gestão e administração das Áreas Protegidas da 
Região foi reformulado através de um Decreto 
Legislativo que estabelece o regime jurídico da 
conservação da natureza e da proteção da bio-
diversidade. Daqui resultou uma Rede de Áreas 
Protegidas dos Açores, onde estão integrados os 
sítios da Rede Natura 2000, com base na classifi-
cação da União Internacional para a Conservação 
da Natureza (UICN), adaptada às particularidades 
geográficas, ambientais, culturais e político-ad-
ministrativas do território do arquipélago dos 
Açores.

Esta distribuição de responsabilidades na 
gestão da Rede Natura 2000 leva-nos, no caso da 
Região Macaronésica, a acrescentar, entre estes 
dois níveis de gestão, outros níveis possíveis, mar-
cados tanto pela organização político-adminis-
trativa (Estados-Membros e regiões/comunidades 
autónomas) como pela configuração geográfica (as 
ilhas). Assim, poderiam ser considerados níveis 
como o do Estado (Espanha e Portugal), o da re-
gião/comunidade autónoma (Canárias, Madeira e 
Açores) e os diferentes níveis insulares, se neces-
sário.

Em resumo, parece razoável, numa Região 
Biogeográfica arquipelágica, introduzir níveis 

de gestão que incluam o sítio, a ilha e a Região 
Biogeográfica. O nível político-administrativo 
só faz sentido do ponto de vista da organização 
das responsabilidades e não de uma perspetiva 
ecológica. Isto seria feito através da agregação dos 
níveis insulares, refletida num instrumento de 
gestão que reflita esta divisão administrativa, ou 
através de um instrumento de gestão ao nível do 
arquipélago, o que, no caso das Ilhas Canárias, 
faz sentido, uma vez que a responsabilidade pela 
gestão dos sítios recai sobre as administrações 
insulares (cabildos). 

É igualmente fundamental associar a Comissão 
Europeia ao desenvolvimento de instrumentos de 
gestão ao nível da Região Biogeográfica, analisar 
cada componente da coerência e definir objeti-
vos específicos para esse domínio espacial. Em 
seguida, através da agregação, seriam estabeleci-
dos objetivos aos níveis administrativos de gestão 
necessários: região/comunidade autónoma e 
Estado-Membro. 

Um aspeto adicional proporcionado por este 
sistema hierárquico de gestão planificada é a 
necessidade de uma maior coordenação entre as 
administrações, pois só assim é possível des-
envolver instrumentos de gestão que abranjam 
diferentes áreas administrativas.

A necessidade de um sistema de gestão pla-
neado a vários níveis e hierarquizado (planea-
mento em cascata) para as áreas protegidas já foi 
avançada no documento Planeamento da gestão 
das áreas naturais protegidas  (EUROPARC-Es-
panha, 2008), onde se salientava que os instru-
mentos de planeamento dos níveis superiores 
orientam e coordenam, mas não substituem, os 
planos dos níveis inferiores, e que os planos dos 
níveis inferiores, à medida que são desenvolvi-
dos, permitem melhorar e matizar os objetivos 
dos planos superiores.
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A maioria das abordagens técnicas apresentadas nas secções anteriores 
utiliza significativamente dados geoespaciais e técnicas geomáticas. Esta é 
considerada a melhor forma de obter resultados objetivos, explícitos, repe-
tíveis e atualizáveis. Os critérios dos peritos são sistematicamente integra-
dos nos procedimentos, o que permite avaliar com exatidão o seu impacto. 
Os resultados assim obtidos podem ser considerados como um ponto de 
partida para a avaliação dos cenários de conservação correspondentes.

Este esquema metodológico só pode ser mantido se estiverem disponí-
veis alguns recursos geo-espaciais. Esta secção descreve alguns deles que, 
embora essenciais para o problema aqui abordado de avaliação da coerên-
cia da Rede Natura 2000, são igualmente úteis de uma forma mais geral 
para a gestão territorial dos sítios que a compõem.

Várias secções do presente documento mencionam a necessidade de 
utilizar dados de campo para obter informações essenciais sobre as THIC. 
Um exemplo é a determinação da Zona de Referência Favorável (ZRF) na 
secção 3.2.3, que é um parâmetro polivalente para a gestão da Rede Natura 
2000 e que, neste caso em particular, é aplicado para estimar a redundân-
cia com que uma THIC está representada na rede. Um outro exemplo é o 
estudo de caso sobre a naturalidade e a monitorização das THIC nas Ilhas 
Canárias, que descreve uma rede de amostragem permanente para ava-
liar o grau de intervenção antropogénica e monitorizar o estado das THIC 
neste arquipélago.

Em geral, uma rede de amostragem permanente, constituída por parce-
las que são visitadas ao longo do tempo, é um recurso essencial para a ges-
tão da Rede Natura 2000. Um sistema deste tipo deve servir múltiplos ob-
jetivos e, por conseguinte, ter uma atividade de fundo sobre a qual podem 
ser realizadas campanhas específicas. Alguns dos objetivos de uma rede 
deste tipo incluem: compreender a composição das comunidades biológi-
cas ligadas às variantes locais das THIC representadas; detetar variações 
nas condições bióticas (por exemplo, presença de espécies invasoras) ou 
abióticas (por exemplo, poluição) que possam ter impactos significativos 
na persistência dos ecossistemas a conservar; servir de pontos de controlo 
no solo para campanhas de observação aérea ou terrestre por teledeteção; 
e servir de suporte espacial para campanhas de amostragem de variáveis 

5. Dados geoespaciais 
necessários

5.1. Rede de parcelas de campo 
com inventários de espécies



56

Abordagem plausível baseada na Região Biogeográfica da Macaronésica
Coerência ecológica de la Rede Natura 2000

ecológicas (por exemplo, biomassa e produção 
primária líquida).

A conceção da amostragem pode ser estratifi-
cada, na sequência de uma análise das principais 
fontes de variação ambiental e ecológica, e incluir 
parcelas dentro e fora da Rede Natura 2000. Isto 
permitiria um primeiro nível de monitorização, 
que consistiria em avaliar continuamente o 
desempenho da Rede Natura 2000, partindo do 
pressuposto de que o terreno deveria estar em 
melhores condições dentro do que fora dos sítios 
da rede.

As unidades espaciais de amostragem (UEA) 
devem ser coerentes com a resolução espacial 
de um ou mais sistemas de observação da 
Terra considerados para incorporação como 
complemento da rede de amostragem. Por 
exemplo, o Sentinel-2 é um candidato natural 
para fornecer dados, e a sua configuração 
espetral ótica inclui quatro bandas a 10 m, seis 
a 20 m e três a 60 m de resolução espacial. Por 
conseguinte, deste ponto de vista, as UEA devem 
ser constituídas por parcelas aninhadas cujo lado 
é múltiplo de 10 m. É o caso do sistema adotado 

nas Ilhas Canárias, que é constituído por parcelas 
de 20 m de lado. É o caso do sistema adotado nas 
Ilhas Canárias, que é constituído por parcelas de 
20 m de lado.

Esta dimensão é manejável para um equi-
pe de campo e compatível com um sistema de 
georreferenciação que não exija a utilização de 
procedimentos GPS diferenciais (embora estes 
sejam sempre preferíveis). As parcelas devem ser 
separadas por uma distância superior a um valor 
de autocorrelação espacial determinado por uma 
campanha anterior.

Os dados a registar nestas UEA devem ser 
objeto de um planeamento cuidadoso que ultra-
passa o âmbito do presente documento. Seria 
provavelmente prático distinguir três categorias: 
uma única campanha (por exemplo, inventário 
completo de espécies de grupos e taxa selecio-
nados, para determinar a AFR de forma aditiva); 
campanhas regulares (por exemplo, dados de mo-
nitorização ambiental) e campanhas específicas 
(por exemplo, calibração de índices de vegetação 
com dados de biomassa ou de produção).

5.2. Distribuições observadas 
de habitats e espécies
Um atlas que mostre a distribuição das THIC e 
das EIC numa determinada zona de gestão da 
Rede Natura 2000 é, quase por definição, o prin-
cipal sinal da identidade da Rede nesse territó-
rio. Numa região arquipelágica como a Macaro-
nésia, as áreas são, pelo menos, a de uma ilha e 
a de uma Região Biogeográfica. O objetivo final 
de um atlas deste tipo é mostrar onde ocorre a 
THIC ou a EIC.

Isto é importante por si só e, com uma monito-
rização adequada, é vital para indicar a saúde e 
a persistência da Rede Natura 2000 ao longo do 
tempo. Mas é também a variável dependente na-
tural para a obtenção de modelos de distribuição 
preditivos, que têm aplicações em problemas 
tão diversos como a identificação de projetos de 
restauração, a avaliação de cenários de alterações 
climáticas, a aplicação de modelos de conetivida-
de ou a estimativa da resiliência.

Por conseguinte, é necessário associar a reso-
lução dos mapas de distribuição das THIC e EIC 
observados à resolução das variáveis de previsão 

que podem ser utilizadas em exercícios de mode-
lação. Por exemplo, as resoluções quilométricas 
permitirão a adaptação de modelos climáticos 
que respondam a mesoformas de relevo. No 
entanto, se o potencial preditivo da topografia for 
explorado, a resolução deve ser aumentada para 
decamétrica ou mesmo métrica. Naturalmente, 
isto depende dos objetivos da modelização, que 
são, por sua vez, condicionados pelo enquadra-
mento geográfico e pela dimensão da área de 
estudo.

Sempre que possível, recomenda-se que as 
distribuições de habitats e espécies observa-
das estejam em formato digital e sigam normas 
reconhecidas de documentação e gestão. Apli-
cações como o ModestR (García-Roselló et al., 
2013) podem ajudar nestes objetivos.
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5.3. Variables climáticas

5.4. Biblioteca de distribuições 
preditivas de habitats

As variáveis bioclimáticas, descritas ao longo 
deste guia, são derivadas dos valores mensais de 
temperatura e precipitação para gerar variáveis 
mais significativas do ponto de vista biológico. 
Estas podem ser obtidas através de várias fórmu-
las (O’Donnell e Ignizio, 2012; Xu e Hutchinson, 
2016), utilizando ferramentas como a função 
biovares (Hijmans et al., 2011) ou simplesmente 
utilizando variáveis já geradas por outros autores.

Se as 19 variáveis bioclimáticas forem utiliza-
das, recomenda-se, da forma mais simples, a utili-
zação das variáveis CHELSA (Karger et al., 2017), 
uma vez que cobrem um período mais próximo 
do presente (1980-2010) do que outras bases de 
dados como a WorldClim (1970-2000). 

No entanto, recomenda-se a geração destas 
variáveis com R (biovares, dismo), adaptando o 
período de tempo adequado.

É claro que a escala dos dados climáticos tem 
sido amplamente reconhecida na captação da 
heterogeneidade. Esta metodologia também é viá-
vel com base no microclima, o que é viável nas 
ilhas da Região da Macaronésia, mas não a nível 
europeu ou mesmo peninsular. Existem vários 
modelos mecanicistas para estimar os microcli-
mas (Maclean et al., 2019). Além disso, é impor-
tante prestar atenção às descontinuidades entre 
as variáveis climáticas compostas (Booth, 2022), 
ou seja, algumas variáveis bioclimáticas.

Nome Periodo Resolução Citação

WorldClim 1970 - 2000 ~ 1 km2 Hijmans et al., 2005

Chelsa 1901 - 2016/2019 ~ 1 km2 Karger et al., 2017

Envirem 1981 - 2010 ~ 1 km2 Title & Bemmels, 2018

EuMedClim 1901 - 2014 ~ 1 km2 Fréjaville & Benito Garzón, 2018

Terraclimate 1958 - 2020 ~ 5 km2 Abatzoglou et al., 2018

ERA5 1950 - 2024 ~ 5 km2 Muñoz Sabater et al., 2018

Quadro 3. São apresentadas diferentes fontes de dados climáticos para desenvolver as avaliações propostas ao 
longo do guia

Uma biblioteca de modelos de distribuição po-
tencial de habitats prioritários poderia ser uma 
grande ajuda na análise da coerência da Rede 
Natura 2000, devido à sua excelente capacida-
de para identificar áreas desocupadas adequa-
das, otimizar a recuperação de habitats, avaliar 
cenários de alterações climáticas e parametrizar 
modelos de conetividade. Biblioteca significa 
um conjunto de modelos que foram previamen-
te desenvolvidos ou que estão disponíveis para 

serem executados. A biblioteca pode ser criada 
de três formas diferentes:

•	 Os habitats prioritários podem ser modela-
dos segundo procedimentos normalizados 
(ver abaixo) e os seus resultados (sob a 
forma de imagens ou de objetos em lingua-
gem estatística R) armazenados num repo-
sitório em linha disponível ao público ou 
a organizações com responsabilidades em 
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matéria de conservação da natureza. Este 
repositório fornece imagens e qualquer 
pessoa pode utilizá-las e interpretá-las, in-
dependentemente dos seus conhecimentos 
sobre modelos de nicho ecológico (tam-
bém designados modelos de distribuição 
potencial de espécies). Pelo contrário, se o 
repositório fornecer objetos R, o utilizador 
terá necessariamente de estar familiarizado 
com o ambiente R e com alguns pacotes 
com funções espaciais (por exemplo, terra) 
(Sillero et al., 2023), a fim de visualizar os 
objetos e extrair informações dos mesmos.

•	 Se for necessária uma maior flexibilidade 
na modelação dos habitats (por exemplo, 
uma combinação específica de variáveis 
ambientais), poderão ser utilizadas apli-
cações de modelação já desenvolvidas, 
como a wallace 2 (Kass et al., 2023). Esta 
aplicação é escrita em R, utilizando o pa-
cote Shiny, para criar a plataforma online. 
O website da wallace 2 guia o utilizador 
através do processo de modelação, que 
já integra procedimentos de modelação 
padrão, indicando os dados a introduzir e 
os parâmetros a selecionar. A aplicação é 
intuitiva e muito eficaz. O Wallace 2 apre-
senta os resultados básicos dos modelos. 
Também é possível utilizar outro softwa-
re, como o ModestR (García-Roselló et al., 
2013), que acompanha o utilizador durante 
a modelação e não requer conhecimentos 
informáticos. O utilizador necessitará de 
um mínimo de conhecimentos de mode-
lação para poder utilizar qualquer platafor-
ma online e interpretar os resultados

•	 Uma terceira opção poderia ser o desen-
volvimento de uma aplicação própria que 
implementasse o processo de modelação 
de uma forma específica para os desejos 
e necessidades do projeto. Esta aplicação 
pode ser desenvolvida em linguagem R, 
através do pacote Shiny, ou no Google 
Earth Engine (GEE) (Gorelick et al., 2017). 
Existem diferentes plataformas já disponí-
veis que podem servir de exemplo a seguir, 
como a wallace 2, mencionada no ponto 
anterior. Uma tal aplicação poderia integrar 
um único algoritmo (por exemplo Maxent) 
(Phillips et al., 2006, 2017) ou vários, pelo 
que o resultado final seria uma agregação 
(por exemplo, ensemble forecasting) (Araújo 
e New, 2007) de vários algoritmos (semel-

hante ao pacote biomod2) (Thuiller et al., 
2009, 2003). Neste caso, os conhecimen-
tos necessários ao utilizador podem ser 
maiores ou menores em função do grau 
de automatização e de parametrização da 
aplicação. A aplicação pode exigir que o 
utilizador tenha uma maior ou menor in-
fluência na forma como os modelos devem 
ser calculados. Em qualquer caso, o utiliza-
dor deve ter sempre alguns conhecimentos 
de modelação de nichos ecológicos. O uti-
lizador pode escolher o habitat pretendido, 
as variáveis ambientais mais adequadas, o 
algoritmo de modelação (ou vários) e definir 
os parâmetros mais essenciais. A aplicação 
forneceria o mapa com a distribuição po-
tencial do habitat selecionado, juntamente 
com as curvas de resposta das variáveis 
ambientais e a contribuição de cada uma 
delas para o modelo.

Independentemente da solução escolhida, os 
modelos de nicho ecológico (Sillero, 2011) devem 
ser calculados de acordo com procedimentos 
normalizados (Sillero et al., 2021; Sillero e Barbo-
sa, 2021). Estes procedimentos são geralmente di-
vididos em quatro fases: recolha e preparação de 
dados, cálculo, validação e aplicação do modelo. 
De forma resumida:

1. Recolha e preparação de dados:

 1.1. Compilação de dados sobre a oco-
rrência de espécies (neste caso, habitats) 
e variáveis ambientais Os dados de 
ocorrência podem ser obtidos através de 
trabalho de campo, registos de museus 
ou bases de dados existentes (analógi-
cas ou digitais). As variáveis ambientais 
devem estar relacionadas com a distri-
buição do habitat ou da espécie em ques-
tão, como a temperatura, a precipitação, a 
elevação, a utilização do solo, a vegetação 
potencial, o tipo de solo, as condições 
químicas do solo (pH), etc. É preferível 
que as variáveis representem limites 
importantes para as espécies a modelar. 
São estes tipos de variáveis ambientais, 
que marcam o grau de distribuição da 
espécie, que devem ser introduzidos nos 
modelos. A altitude também pode ser 
uma boa escolha, porque é um indicador 
de muitas outras variáveis ambientais, 
especialmente se a espécie tiver uma 
área de distribuição restrita. No entanto, 
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a elevação por si só pode não ser um 
fator limitante na distribuição da espécie. 
Não é possível definir um conjunto de 
variáveis a priori porque isso dependerá 
do habitat ou da espécie a modelar, das 
variáveis disponíveis na área de estudo e 
da correlação entre variáveis (ver secção 
1.4). Atualmente, existem muitos reposi-
tórios digitais que oferecem uma vasta 
gama de variáveis ambientais (Sillero et 
al., 2021). O GEE (Gorelick et al., 2017) é 
uma boa opção, uma vez que compila to-
dos os programas públicos de observação 
da Terra (Landsat, MODIS, Sentinel) e 
fornece as ferramentas analíticas neces-
sárias. Por exemplo, já é possível calcular 
modelos de nicho ecológico com Maxent 
(Campos et al., 2023) ou Random Forest 
(Crego et al., 2022). Existem mais reposi-
tórios de variáveis ambientais terrestres 
(WorldClim (Fick e Hijmans, 2017); CHE-
LSA (Karger et al., 2017; Kreft et al., 2017); 
EuMedClim (Fréjaville e Garzón, 2018)) 
do que marinhos (Bio-oracle (Tyberghein 
et al., 2012); Marspec (Sbrocco e Barber, 
2013).

1.2. Limpeza e pré-processamento dos 
dados de distribuição. . Isto implica a 
eliminação de registos duplicados e a co-
rreção de erros espaciais (erros de coorde-
nadas) e de outros erros (erros de identifi-
cação específica, erros de nome). Alguns 
algoritmos apenas necessitam de dados 
que indiquem a presença da espécie, ou 
as condições de presença e amostragem 
disponíveis na zona de estudo (dados de 
background), ou dados de presença e 
ausência

1.3. Definição da forma e da extensão da 
zona de estudo.  A definição da área de 
estudo não é fácil (Sillero et al., 2021): é 
conveniente excluir as áreas dentro da 
área de estudo que têm caraterísticas 
adequadas para a presença da espécie, 
mas que a espécie não pode alcançar. 
Recomenda-se a não utilização de fron-
teiras administrativas, desde que não 
correspondam a fronteiras biogeográficas. 
A utilização de regiões biogeográficas é a 
solução mais simples para definir a área 
de estudo. No caso das ilhas, a área de 
estudo pode muito bem ser toda a ilha, 
uma vez que funcionam como sistemas 

fechados. A dimensão da área de estudo 
define o tipo de variáveis ambientais que 
podem ser introduzidas nos modelos. 
Para obter um modelo de nicho ecológico, 
é necessário um gradiente ambiental na 
área de estudo: quanto mais forte for o 
gradiente ambiental, mais fácil será mo-
delar a distribuição da espécie. Isto signi-
fica que, ao modelar em áreas de estudo 
muito grandes, o gradiente ambiental será 
principalmente climático e, por conse-
guinte, as variáveis climáticas terão de ser 
introduzidas no modelo. No entanto, se a 
área de estudo for muito pequena, não ha-
verá um gradiente climático (a temperatu-
ra será a mesma ou muito semelhante em 
toda a área de estudo), mas o gradiente 
ambiental corresponderá a outras variá-
veis ambientais, como a topografia ou a 
abundância de presas. Por conseguinte, a 
dimensão da área de estudo condiciona 
as variáveis preditoras

1.4. Seleção de variáveis ambientais. As 
variáveis com uma correlação mais eleva-
da (normalmente superior a |0,7|) devem 
ser excluídas do processo. Além de calcu-
lar a correlação entre elas, recomenda-se 
medir o grau de colinearidade com o VIF 
– Variable Inflation Fator. O VIF nunca 
deve ser superior a 5.

2. Cálculo do modelo:

2.1. .Partição de dados. As ocorrências de 
habitats devem ser divididas em dados 
de treino (para estimar o modelo) e dados 
de teste (para avaliar o modelo). O rácio 
entre os dois conjuntos de dados é nor-
malmente de 70/30%. Quanto menor for 
a dimensão da amostra dos dois grupos, 
mais semelhante deverá ser o rácio. No 
caso da utilização de dados de presenças 
e ausências, a partição é aplicada a am-
bos os grupos de registos com a mesma 
proporção.

2.2. Seleção do algoritmo de modelação 
correlativa. . Como indicado acima, nem 
todos os algoritmos requerem os mesmos 
dados de distribuição (Sillero et al., 2021):

2.2.1.  Algoritmos apenas de presença, 
como o Bioclim (Booth et al., 2014) ou o 
Domain (Carpenter et al., 1993).



60

Abordagem plausível baseada na Região Biogeográfica da Macaronésica
Coerência ecológica de la Rede Natura 2000

2.2.2. Algoritmos que utilizam dados de 
presença e de fundo, como o ENFA (Hir-
zel et al., 2002) ou o Maxent (Phillips et 
al., 2006, 2017). Aqui é importante notar 
que os dados de fundo não são compará-
veis a pseudo-ausências (ou seja, ausên-
cias criadas artificialmente), uma vez que 
são extraídos de toda a área de estudo 
(Guillera-Arroita et al., 2014; Sillero e Bar-
bosa, 2021).

2.2.3. Algoritmos que utilizam a presença 
e a ausência.

2.3. Calibração (cálculo) do modelo: O 
algoritmo selecionado calcula o modelo 
com os dados de treino e as variáveis am-
bientais. Isto implica o ajustamento dos 
parâmetros do modelo para maximizar 
a precisão da previsão. Cada algoritmo 
tem o seu próprio conjunto de parâmetros 
(Sillero et al., 2021). Como a partição dos 
dados de treino e de teste é efetuada de 
forma aleatória, é necessário replicar o 
modelo várias vezes (um mínimo de 10) 
para analisar o efeito da variabilidade da 
partição. O resultado da replicação dos 
modelos é o modelo médio e o seu des-
vio padrão. Também é possível calcular 
vários algoritmos para obter uma média 
final (ensemble forecasting) (Araújo e 
New, 2007).

3  Avaliação do modelo: O desempenho do 
modelo é avaliado com os dados de teste. As 
métricas de discriminação comuns incluem a 
Área Sob a Curva (Area Under the Curve: AUC) 
da curva Receiver Operating Characteristics 
(ROC) e a True Skill Statistic (TSS).

4.  Aplicação do modelo:  Sobreposição do mo-
delo a outras fontes de dados ambientais para 
facilitar a interpretação.

A modelação de espécies é relativamente sim-
ples, mas a modelação de habitats não é o mes-

mo. Os modelos de nicho ecológico destinam-se 
inicialmente a modelar espécies (ou outros níveis 
taxonómicos) e não habitats (Sillero, 2011; Sillero 
et al., 2021; Smith et al., 2019). Existem dezenas 
de milhares de exemplos de modelos de espécies 
(Anderson, 2012), mas modelos de habitat como 
os de Marquez Barraso et al. (2015) são muito me-
nos comuns. De facto, estes modelos referem-se 
essencialmente a tipos de floresta definidos por 
algumas espécies, o que facilita a sua identifi-
cação como uma entidade distinta. Os modelos 
de nicho ecológico identificam os habitats que 
uma espécie prefere, mas não as condições am-
bientais preferidas pelo habitat: por outras pala-
vras, os habitats, quando modelados, são tratados 
como se fossem uma espécie. No entanto, os 
habitats são fáceis de cartografar, porque podem 
ser facilmente reconhecidos (classificados) com 
imagens de satélite (Nagendra, 2001).

Para modelar as THIC com modelos de nicho 
ecológico, existem duas opções:

•	 Recolher dados ambientais nos locais onde 
existe a THIC em estudo. Neste caso, o mo-
delo é calculado a partir de uma tabela em 
que as coordenadas das localizações não 
são necessárias. Tudo o que é necessário 
é a tabela com os dados sobre as variáveis 
ambientais para cada presença e ausên-
cia do habitat. O resultado não é espacial. 
Um mapa do modelo pode ser obtido se as 
variáveis ambientais incluídas no mode-
lo existirem em formato digital. Assim, a 
fórmula do modelo pode ser aplicada aos 
rasters das variáveis ambientais.

•	 A partir de um mapa digital de polígonos 
da THIC em estudo, criar pontos aleatórios 
em cada polígono (apenas um ponto por 
pixel). Uma vez obtidas as presenças de ha-
bitat, estas podem ser modeladas de forma 
tradicional com as ferramentas atualmente 
disponíveis (Sillero et al., 2023).
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De acordo com a Lista de Referência, datada de dezembro de 2022, a Re-
gião da Macaronésia Terrestre da UE inclui 39 tipos de habitats de interes-
se comunitário (THIC). Apenas doze delas estão representadas em ambos 
os Estados-Membros (Espanha e Portugal) e cinco encontram-se apenas 
nesta Região (Quadro A1).

O conjunto de 39 THIC distribui-se pelos seguintes grupos: habitats cos-
teiros e vegetação halófita (9), dunas marítimas e interiores (3), habitats de 
água doce (5), charnecas e matos temperados (3), matos esclerófilos (1), for-
mações herbáceas naturais e seminaturais (2), turfeiras e zonas pantanosas 
(4), habitats rochosos e grutas (5) e florestas (7). Destes, 9 são considerados 
prioritários, 4 dos quais pertencem ao grupo das florestas. Existem 20 tipos 
em Espanha e 30 em Portugal, distribuídos pelos arquipélagos dos Açores 
e da Madeira.

6. APÊNDICE: dados 
atuais sobre os habitats 
terrestres da Macaronésia
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Quadro A1  Lista dos tipos de habitats terrestres de interesse comunitário presentes na Região Ma-
caronésica comunitária. A vermelho claro os habitats de interesse prioritário comuns aos dois Estados 
membros, a vermelho escuro os presentes nos três arquipélagos da Macaronésia e a negrito os exclu-
sivos desta região. Recuperado de: EIONET versão atualizada em dezembro de 2022.

Code Description Group
Annex I 
priority

Canárias Açores Madeira

1140
Mudflats and sandflats not 
covered by sea water at low 

tide M

Coastal 
habitats tats X

1150 Coastal lagoons Coastal 
habitats * X X

1160
Large sh Large shallow inlets 

and bays allow inlets and 
bays

Coastal 
habitats X

1210 Annual vegetation of drift 
lines

Coastal 
habitats X X

1220 Perennial vegetation of stony 
banks

Coastal 
habitats X

1250
Vegetated sea cliffs with 

endemic flora of the 
Macaronesian coasts

Coastal 
habitats X X X

1320 Spartina swards (Spartinion 
maritimae)

Coastal 
habitats X

1410 Mediterranean salt meadows 
(Juncetalia maritimi)

Coastal 
habitats X

1420
Mediterranean and thermo-
Atlantic halophilous scrubs 

(Sarcocornetea fruticosi)

Coastal 
habitats X

2110 Embryonic shifting dunes Dunes habitats X

2120
Shifting dunes along the 

shoreline with Ammophila 
arenaria (‘white dunes’)

Dunes habitats X

2130
Fixed coastal dunes with 

herbaceous vegetation (“grey 
dunes’)

Dunes habitats * X X X

3130

OligotroptHIC to mesotroptHIC 
standing waters with 

vegetation of the Littorelletea 
uniflorae and/or of the Isoëto-

Nanojuncetea

Freshwater 
habitats X X
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Code Description Group
Annex I 
priority

Canárias Açores Madeira

3150

Natural eutroptHIC lakes 
with Magnopotamion or 
Hydrocharition — type 

vegetation

Freshwater 
habitats X X X

3160 Natural dystroptHIC lakes and 
ponds

Freshwater 
habitats X X

3170 Mediterranean temporary 
ponds

Freshwater 
habitats * X X

3220
Alpine rivers and the 

herbaceous vegetation along 
their banks

Freshwater 
habitats X X

4050 Endemic macaronesian 
heaths Heath & scrub * X X X

4060 Alpine and Boreal heaths Heath & scrub X

4090 Endemic oro-Mediterranean 
heaths with gorse Heath & scrub X

5330 Thermo-Mediterranean and 
pre-desert scrub

Sclerophyllous 
scrubs X X X

6180 Macaronesian mesophile 
grasslands Grasslands X X

6420
Mediterranean tall humid 
grasslands of the Molinio-

Holoschoenion
Grasslands X

7110 Active raised bogs Bogs, mires & 
fens * X

7120 Degraded raised bogs still 
capable of natural regeneration

Bogs, mires & 
fens X

7130 Blanket bogs (* if active bog) Bogs, mires & 
fens X

7140 Transition mires and quaking 
bogs

Bogs, mires & 
fens X

7220 Petrifying springs with tufa 
formation (Cratoneurion)

Bogs, mires & 
fens * SR



64

Abordagem plausível baseada na Região Biogeográfica da Macaronésica
Coerência ecológica de la Rede Natura 2000

Code Description Group
Annex I 
priority

Canárias Açores Madeira

8220 Siliceous rocky slopes with 
chasmophytic vegetation Rocky habitats X X X

8230

Siliceous rock with pioneer 
vegetation of the Sedo-

Scleranthion or of the Sedo 
albi-Veronicion dillenii

Rocky habitats X X

8310 Caves not open to the public Rocky habitats SR X

8320 Fields of lava and natural 
excavations Rocky habitats X X

9320 Olea and Ceratonia forests Forests X X

9360 Macaronesian laurel forests 
(Laurus, Ocotea) Forests * X X X

9370 Palm groves of Phoenix Forests * X

9550 Canarian endemic pine 
forests Forests X

9560 Endemic forests with 
Juniperus spp. Forests * X X

91D0 Bog woodland Forests * X

92D0

Southern riparian 
galleries and THICkets 

(Nerio-Tamaricetea and 
Securinegion tinctoriae)

Forests X
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protegidas ao abrigo da Rede Natura 2000.

No arquipélago madeirense, a ilha da Madeira 
é a que tem a maior representação de THIC, 
com um total de 11. Todos aqueles para os quais 
existem dados disponíveis têm proteção europeia 
parcial, exceto 2130 Dunas costeiras fixas com 
vegetação herbácea (dunas cinzentas) (*), 3130 
Águas estagnadas oligotróficas ou mesotróficas 
com vegetação de Littorelletea uniflorae e/ou 
Isoto-Nanojuncietea e 3170 Charcos temporários 
mediterrânicos (*), todos eles incluídos na 
Rede Natura 2000. As ilhas Selvagens são o 
arquipélago com o menor número de zonas 
de interesse turístico comum, com apenas 3 
zonas de interesse turístico comum totalmente 
protegidas pela Rede Natura 2000.

Nos Açores, as ilhas com maior representação 
são a Terceira e o Pico, com 26 THIC cada, 
enquanto a Graciosa e Santa Maria têm o menor 
número, 10 e 11, respetivamente. Em muitos casos, 
não foi possível recolher dados sobre a superfície 
das THIC fora e dentro dos sítios Natura 2000. 
Com base nos dados fornecidos, apenas as ilhas 
do Corvo, Flores, Terceira e S. Jorge protegeram, 
pelo menos parcialmente, todas as THIC nos 
sítios Natura 2000, e não há nenhum caso em 
todo o arquipélago dos Açores em que 100% de 
uma THIC esteja completamente protegida ao 
abrigo da Rede Natura 2000.

Em seguida, descrevem-se os dados fornecidos 
pelos Estados-Membros participantes sobre a 
distribuição pormenorizada e a área de ocupação 
das diferentes THIC, quer sejam marinhas ou 
terrestres, presentes na Região da Macaronésia 
(Quadro A2). Este quadro não inclui as THIC 1140 
e 7220, uma vez que, apesar de estarem ambas 
incluídas na última lista de referência, nenhum 
dos Estados-Membros que compõem a Região da 
Macaronésia as incluiu no relatório do artigo 17.º 
do último período de seis anos. 

QUADRO A2. Distribuição e área de ocupação 
das THIC na Comunidade da Macaronésia.

Consultar a tabela no seguinte link.

Em termos de superfície, as três zonas de 
interesse turístico comum com maior extensão 
nas Ilhas Canárias são: 9550 Pinhais endémicos 
das Canárias ( 73 698,37 ha), 5330 Matagais ter-
mo-mediterrânicos e pré-estépicos ( 57 198,53 ha) 
e 4050 Charnecas endémicas da Macaronésia 
(*) (32 572,76 ha). A Madeira dispõe de menos in-
formações sobre os habitats terrestres. Com base 
nas informações fornecidas pelos representantes 
da Região, os habitats terrestres que ocupam 
a maior área conhecida são: 9360 Laurissilvas 
macaronésicas (*) (17 008 ha), 1250 Falésias com 
vegetação endémica das costas macaronésicas 
(12 000 ha) e 5330 Matos termo-mediterrânicos e 
pré-estépicos ( 8 400 ha). Por último, nos Açores, 
os habitats mais extensos são: 4050 Charnecas 
endémicas da  Macaronésia (*) (9 715,80 ha), 7130 
Turfeiras (* para turfeiras ativas) (6 985,47 ha ) e 
9360 Florestas laurissilva da Macaronésia (*) ( 5 
880,81 ha).

Relativamente aos habitats marinhos, só 
existem dados de área disponíveis para estes 
habitats nos Açores: 1170 Recifes (4 580 000 ha), 
1160 Grandes enseadas e baías pouco profundas 
(610 000 ha) e 8330 Grutas marinhas submersas 
ou semi-submersas (76 000 ha

No que respeita à superfície total por ilha, 
os dados recolhidos revelam alguns resultados 
interessantes. No arquipélago das Canárias, 
Tenerife tem o maior número de THIC (18), a 
maioria dos quais parcialmente protegidos pela 
Rede Natura 2000. Apenas 4090 Charnecas 
oromediterrânicas endémicas com tojo estão 
totalmente protegidas em sítios da Rede. A 
ilha das Canárias com a menor representação 
das THIC é La Graciosa (5), a mais pequena do 
arquipélago, com todas as THIC parcialmente 

https://www.miteco.gob.es/content/dam/miteco/es/biodiversi­dad/publicaciones/distribucionHCI_MAC.xlsx
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